
 EDITAL
A Comissão Especial de Transitória de Licitação, instituída pelo Decreto nº  8.771, de 25 de novembro de 2019, situada na Rua D. Pedro II, nº 25 – 4º andar - Centro – Santos/SP, CEP n.º 11.010-080, comunica que, de acordo com o disposto no artigo 93 da Lei Orgânica do Município, na Lei Municipal nº ......., de ............. de 2019 e na Lei Federal n.º 8666/93, está procedendo à licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo MAIOR OFERTA, conforme condições e especificações constantes do presente Edital.

CONCORRÊNCIA N.º ................/2019– TIPO MAIOR OFERTA 

PROCESSO N.º 943/2020-78
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Turismo – SETUR
OBJETO: Concessão de Uso do equipamento público denominado Centro de Atividades Turísticas, a ser erigido em conformidade com o projeto aprovado no Processo Administrativo nº 943/2020-78, tendo como objeto a gestão, operação, exploração comercial e manutenção do equipamento, visando à realização de feiras, congressos, shows, seminários e outras atividades análogas, assim como exploração de receitas acessórias, conforme as condições descritas no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico e Encargos), Anexo II - Descrição do Empreendimento e Anexo III - Plantas. 

DATA DE ABERTURA E DE RECEBIMENTO DE ENVELOPES: .../.../2019 às 10h.

LOCAL DE ABERTURA E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Rua Dom Pedro II n.º 25 – 4.º andar – Centro – Santos – SP.

VISTORIA TÉCNICA: Fica facultado ao(s) interessado(s) em participar da presente Concorrência Pública o direito de solicitar vistoria prévia de quaisquer documentos que embasaram a presente licitação, além daqueles que integram o edital como Anexos, a exemplo do Plano de Viabilidade Econômica do Empreendimento, bem como das plantas e dos locais onde estão sendo realizadas as obras, para fins de oferecimento de proposta, mediante agendamento prévio junto à ..................................................., através do telefone......................................

A vistoria prévia é facultativa e não constitui condição obrigatória para habilitação no certame.
I - DAS INFORMAÇÕES INICIAIS

1.1. O certame destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e demais princípios que lhes são correlatos. 

1.2. A LICITAÇÃO foi precedida de Consulta Pública, realizada em __[x] ___, devidamente divulgada no Diário Oficial do Município e no site www.santos.sp.gov.br.

1.3. A presente LICITAÇÃO será regida pelo disposto no artigo 93 da Lei Orgânica do Município, e submetida, ainda, às disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas que regem a matéria, observadas as regras deste EDITAL e ANEXOS.
1.4. Cópia do Edital da Concorrência poderá ser consultada ou retirada junto à Comissão, situada na rua D. Pedro II, nº 25 – 4º andar – Centro – Santos/SP,  no horário das 08h30 às 11h30 e das 14h30 às 16h30, ao custo de R$ 30,00 (trinta reais). 

1.5. O PODER CONCEDENTE não se responsabiliza pelo texto do Edital e de seus ANEXOS obtidos ou conhecidos de forma ou em local diverso do disposto no Item 1.4. deste Edital.

1.6. A obtenção do instrumento convocatório não constitui requisito para participação na LICITAÇÃO.

II – OBJETO, MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
2.1. Concessão de Uso do equipamento público denominado Centro de Atividades Turísticas, a ser erigido em conformidade com o projeto aprovado no Processo Administrativo nº 943/2020-78, tendo como objeto a gestão, operação, exploração comercial e manutenção do equipamento, visando à realização de feiras, congressos, shows, seminários e outras atividades análogas, assim como exploração de receitas acessórias, conforme as condições descritas no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico e Encargos), Anexo II - Descrição do Empreendimento e Anexo III - Plantas.
2.2. Esta licitação será na modalidade de Concorrência, do tipo Maior oferta, observados os termos deste EDITAL e dos seus ANEXOS, representada pelo maior valor oferecido constante na proposta de preço.
III - DA COMISSÃO ESPECIAL E TRANSITÓRIA DE LICITAÇÃO
3.1. Caberá à Comissão Especial e Transitória de Licitação, nomeada pelo Decreto nº 8.771 de 25 de novembro de 2019, conduzir os trabalhos necessários à realização desta LICITAÇÃO. 

3.2. A Comissão pode, a seu critério, em qualquer momento da LICITAÇÃO, promover diligência, inclusive junto aos Licitantes, e mesmo após a interposição de recursos, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução da LICITAÇÃO, nos termos art. 43, § 3º, da Lei Federal nº. 8.666/93.

3.3. O não atendimento às solicitações decorrentes das diligências, nos prazos estabelecidos pela Comissão, implicará na desclassificação do Licitante. 

IV – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4. Poderão participar da licitação todas as empresas que satisfaçam as exigências concernentes à habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, em conformidade com as disposições deste Edital.

4.1. Será vedada a participação de empresa, individualmente ou em consórcio, quando:

4.1.1. Sob processo de concordata e falência;

4.1.2. Declarada inidônea por ato do Poder Público;

4.1.3. Declarada suspensa temporariamente de participar de licitações ou contratar com a Prefeitura Municipal de Santos;

4.1.4. Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

4.2. Em se tratando de Consórcio, a participação de empresas fica condicionada, além das exigências gerais contidas neste Edital e das disposições da Lei nº 8666, de 21/06/93, ao atendimento dos seguintes requisitos:

a) poderão participar desta licitação as empresas em consórcio já constituído ou que tenham se obrigado a constituí-lo, através de Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio;

b) as empresas reunidas em um consórcio ficarão impedidas de participar desta licitação integrando outro consórcio, ou de se apresentar isoladamente;

c) é vedada a participação, em mais de um consórcio, de pessoas jurídicas sob o controle de um mesmo grupo de pessoas jurídicas;

d) cada empresa consorciada deverá apresentar a totalidade dos documentos exigidos para habilitação, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, sendo certo que a inabilitação de uma das empresas inabilita o consórcio;

e) cada empresa deverá atender, individualmente, como condição para a habilitação do consórcio, os índices mínimos definidos no item .............. deste Edital;

f) No caso de consórcio, a soma do capital mínimo ou do patrimônio líquido ou da garantia para licitar das empresas que o integram, observada a proporção de sua respectiva participação, deverá ser, no mínimo, 30% (trinta por cento) superior aos valores estabelecidos;

g) no caso do consórcio formado nos termos deste Edital sagrar-se vencedor deste procedimento licitatório e, ser-lhe adjudicado o objeto do certame, as empresas que o integram deverão obrigatoriamente constituir pessoa jurídica, antes da celebração do contrato decorrente deste certame, cujo objeto social deverá ser, exclusivamente, o objeto ora licitado, seguindo-se, ainda, o que determina o Capítulo ............ deste Edital.
4.3. Os licitantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste edital, dos locais e de todas as condições gerais e peculiares do objeto da presente licitação, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da sua proposta, ou do integral cumprimento do contrato de concessão de uso.

4.4. Os Licitantes são responsáveis: 

4.4.1. Pelo exame de todas as instruções, condições, exigências, leis, decretos, normas, especificações e regulamentações aplicáveis à Concorrência e à presente concessão; 

4.4.2. Pela veracidade das informações prestadas e dos documentos apresentados, sob pena de sujeição às sanções previstas na legislação civil, administrativa e penal, sem prejuízo das demais penalidades contempladas no presente EDITAL; 

4.4.3. Por todos os custos relacionados com a preparação e apresentação de sua documentação e proposta e inclusive com os respectivos custos e despesas que incorrem para a realização de estudos, investigações, levantamentos, projetos e investimentos, relacionados à Concorrência ou ao processo de contratação, não se responsabilizando o Poder Concedente, em qualquer hipótese, por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na LICITAÇÃO ou resultados desta; 

4.4.4. Pelo pleno conhecimento dos elementos constantes desde EDITAL, bem como de todas as condições gerais e peculiares do objeto a ser contratado, não podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do contrato. 

4.5. Sem prejuízo das obrigações contratuais, as informações, estudos, pesquisas, investigações, levantamentos, projetos, planilhas e demais documentos ou dados relacionados à concessão e disponibilizados pelo poder Concedente têm caráter meramente referencial e não vinculante, cabendo aos interessados o exame de todas as instruções, condições, exigências, leis, decretos, normas, especificações e regulamentos aplicáveis à concessão.

V – APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
5.1. Os envelopes com a HABILITAÇÃO e PROPOSTA deverão conter em suas partes externas e frontais os seguintes dizeres:

NOME DO LICITANTE

ENVELOPE N. º 01 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS

COMISSÃO ESPECIAL E TRANSITÓRIA DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N.º ____________/2019 - PROCESSO N.º 943/2020-78
DATA DE ABERTURA: __/__/2019 às 10 horas
NOME DO LICITANTE
ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS

COMISSÃO ESPECIAL E TRANSITÓRIA DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N.º ________/2019 - PROCESSO N.º 943/2020-78
DATA DE ABERTURA: __/__/2019 às 10 horas
VI – DO CREDENCIAMENTO
6.1. O licitante poderá promover a indicação e credenciamento de um representante no procedimento licitatório, no qual deverá constar a respectiva qualificação, mencionando que lhe são conferidos, amplos poderes, inclusive para receber intimações e, eventualmente, desistir de recursos. No caso de se tratar de representante legal da empresa, deverá ser apresentada a cópia do Contrato Social, indicando tal qualificação;

6.2. Os documentos de credenciamento serão examinados pela Comissão, antes da abertura dos envelopes com a documentação referente à habilitação.

6.3. A não apresentação do credenciamento de representante não será motivo de inabilitação da empresa, que ficará apenas impedida de se manifestar durante os trabalhos.

6.4. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão e juntados ao Processo Licitatório.

VII - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
7.1. Até a data e horário mencionados no preâmbulo deste edital, a empresa deverá entregar nesta Comissão, os envelopes n.º 01 e 02 de HABILITAÇÃO e PROPOSTA, respectivamente, onde deverão ser protocolizados.

7.2. Na data e horário estabelecidos neste Edital, a Comissão dará início aos trabalhos, em Ato Público, procedendo a abertura dos envelopes n.º 01 – HABILITAÇÃO, para análise da documentação. Sendo possível realizar a declaração de julgamento da fase de habilitação e, em não havendo recurso por parte dos licitantes, mediante declaração da desistência que deverá constar na ata, serão abertos os envelopes n.º 02 – PROPOSTA.
7.3. Ficará impedida de participar da presente licitação, a empresa que entregar os envelopes mencionados no subitem 5.1, após a data e horário estabelecidos.

VIII - DA GARANTIA PARA LICITAR

8.1. No caso da garantia para licitar ser a opção do licitante, conforme o disposto no item 9.1.3.3 – CAPÍTULO IX deste edital, a mesma deverá ser prestada mediante guia de recolhimento no valor de R$ 357.260,00 (trezentos e cinquenta e sete mil, duzentos e sessenta reais), sob a forma de caução em dinheiro, título da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, que será restituída em seguida à assinatura do contrato ao vencedor, e após o encerramento da licitação para os demais licitantes. 

8.2. A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser prestada mediante depósito identificado, no Banco.................., Agência..............., Conta Corrente nº .........................
8.3. Para fins de cálculo da garantia de que trata este Capítulo VIII, o valor total estimado do Contrato de Concessão de Uso é R$ 35.726.000,00 (trinta e cinco milhões, setecentos e vinte e seis mil reais).
IX – DO ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
9.1. O ENVELOPE Nº 01 – Habilitação, deverá conter os seguintes documentos, relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, SOB PENA DE INABILITAÇÃO:

9.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.1.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

9.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da composição da diretoria em exercício.

9.1.1.3.1. No caso de consórcio, além dos documentos de cada consorciado, exigidos neste subitem, deverá ser apresentado termo de compromisso, público ou privado, de constituição de consórcio ou termo de constituição de consórcio, subscrito por todas as empresas consorciadas, conforme modelos constantes dos Anexos X e XI respectivamente deste Edital, do qual deverá constar:

a) indicação clara do nome e qualificação das consorciadas e participação de cada qual no consórcio, sem prejuízo de sua responsabilidade solidária;

b) indicação da empresa líder, que representará o consórcio perante o MUNICÍPIO no decorrer do procedimento licitatório, podendo inclusive assumir obrigações perante as demais, sem prejuízo da responsabilidade solidária das empresas consorciadas;

c) declaração de que confere ao líder amplos poderes para representar os consorciados na licitação, em especial: transigir, acordar, renunciar ao direito de recorrer, desistir, responder administrativa e judicialmente em qualquer grau de jurisdição, receber notificação, intimação e citação.
9.1.1.4. Declaração expressa do licitante, firmada sob as penas da Lei, conforme padrão COMLIC- I (Anexo VI);

9.1.1.5. Declaração para os fins previstos no artigo 27, V da Lei Federal n° 8666/93 (Anexo VII).

9.1.1.6. Declaração firmada sob as penas da lei de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) para empresas que possam usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 à 43 da Lei Complementar nº 123/2006. (Anexo XII). 

9.1.1.7. Declaração formal do licitante, nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, conforme modelo ANEXO VIII.

9.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL:
9.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

9.1.2.2. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (Certificado do F.G.T.S.);

9.1.2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos e Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União ou Positiva com efeito de Negativa, emitida pela Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Portaria Conjunta PGFN / RFB nº 1751, de 02/10/2014, ou outro meio equivalente admitido por lei;

9.1.2.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, podendo ser feita através de certidão negativa relativa aos tributos estaduais ou positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado, ou por qualquer outro meio admitido por lei;

9.1.2.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, podendo ser feita através de certidão negativa de tributos mobiliários ou positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria de Finanças do Município, ou por qualquer outro meio admitido por lei;

9.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, expedida nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho (Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1470, de 24 de agosto de 2011).

9.1.2.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.1.2.2.1. No caso de documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a aceitação fica condicionada à verificação de autenticidade pela Internet.

9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

9.1.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação econômica da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

9.1.3.2. A comprovação de boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG), Liquidez Corrente (LC) maiores ou iguais que 1 (>=1), resultantes da aplicação das fórmulas:

              Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG =   ------------------------------------------------------------

              Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

                           Ativo Total 

SG =   ----------------------------------------------------------

            Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

            Ativo Circulante     

LC =   -------------------------

            Passivo Circulante 

9.1.3.3. Comprovação do cumprimento de um dos seguintes itens, cuja opção ficará a critério do licitante: 

I – Capital mínimo de R$ 3.572.600,00 (três milhões, quinhentos e setenta e dois mil e seiscentos reais), ou;

II - Patrimônio líquido mínimo de R$ 3.572.600,00 (três milhões, quinhentos e setenta e dois mil e seiscentos reais), ou;
III – Garantia prestada, no local e no valor exigidos no Capítulo VIII - DA GARANTIA PARA LICITAR, do presente edital.

9.1.3.3.1. No caso de consórcio, a soma do capital mínimo ou do patrimônio líquido ou da garantia para licitar das empresas que o integram, observada a proporção de sua respectiva participação, deverá ser, no mínimo, 30% (trinta por cento) superior aos valores estabelecidos, observado o disposto no art. 33, III, da Lei Federal nº 8.666/93.

9.1.3.4. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da empresa, ou de execução patrimonial do domicílio da pessoa física ou da firma individual, cuja data de emissão não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura desta licitação.

9.1.3.4.1. Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a(s) licitante(s) em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital.

9.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.1.4.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando aptidão para desempenho de atividade(s) pertinente(s) e compatível(is) em característica(s), quantidade(s) e prazo(s) com o objeto da licitação.

9.1.4.1.1. Será considerada pertinente e compatível a comprovação da experiência na gestão de empreendimentos da natureza do objeto licitado com no mínimo 18.000 m2 (dezoito mil metros quadrados) de área total.
X - DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES ATINENTES À DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
10.1. No caso de isenção ou não incidência de Tributos, o licitante deverá apresentar documento(s) comprobatório(s) da situação, expedido pelo órgão competente;

10.2. Não serão aceitos documentos com validade vencida ou em forma de protocolo;

10.3. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, esta Comissão considerará válidos os emitidos 90 (noventa) dias corridos, antes da data de abertura desta licitação, exceto aqueles relativos a qualificação técnica e ao item  9.1.3.4;

10.4. Os documentos exigidos neste Capítulo poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, por um dos membros da Comissão de Licitação, ou publicação em órgão de imprensa oficial.

10.5. Será julgada inabilitada a licitante que:

a) Deixar de apresentar qualquer documento ou atender a qualquer exigência constante neste Edital;

b) Colocar documentos em envelopes trocados;

c) Não apresentar, no prazo definido pela Comissão, os eventuais esclarecimentos exigidos.
10.6. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios”.

10.7. Caso as Certidões não provem a regularidade do licitante, esses estarão imediatamente inabilitados no presente procedimento licitatório, além de sofrerem as penalidades previstas no Edital e na legislação pertinente.

10.8. Todos os documentos deverão se reportar à sede ou à filial que participou da licitação e que executará o Contrato. No caso da licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

a) que do ato constitutivo da licitante (matriz) conste expressamente a filial;

b) que a licitante informe que o objeto será executado pela sua filial, quando então deverá ser comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões necessárias.
XI – DO ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA
11.1.  Este envelope deverá conter a proposta impressa, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa ou do consórcio, com identificação de seu subscritor.

11.2. A PROPOSTA DE PREÇO deve ser dirigida à Comissão Especial e Transitória de Licitação e observar todos os requisitos formais, conforme modelo previsto no Anexo ....... deste Edital, devendo dela constar:

a) A oferta do Licitante quanto à PARCELA FIXA DO VALOR PELA OUTORGA, observados os termos e condições previstos neste EDITAL e seus Anexos;

b) Prazo de validade de no mínimo 180 (cento e oitenta) dias contados da DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS.
11.3. Somente serão consideradas as PROPOSTAS DE PREÇOS que abranjam a totalidade do OBJETO, nos exatos termos deste EDITAL.

11.4. Cada LICITANTE deverá apresentar apenas uma PROPOSTA DE PREÇO, sob pena de desclassificação.

11.5 A PROPOSTA DE PREÇO deverá considerar os seguintes elementos, entre outros:

a) Os investimentos, fontes de receita, tributos, custos e despesas (incluindo, mas não se limitando às financeiras) necessários para a execução do OBJETO da CONCESSÃO e ao longo do prazo da Concessão, observados os parâmetros estabelecidos no Anexo I deste Edital;

b) Os riscos a serem assumidos pela CONCESSIONÁRIA em virtude da execução do OBJETO da CONCESSÃO;
c) A Outorga Variável mensal, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Faturamento Bruto Mensal (Faturamento Bruto (-) Impostos Incidentes) da Concessionária, acrescido de Prêmio Pecuniário também mensal de R$47.000,00 (quarenta e sete mil Reais), ambas a partir do 31º mês de vigência do Contrato de Concessão;
d) Investimentos em complementação de cozinha, mobiliário administrativo e comunicação interna, conforme parâmetros estabelecidos no Anexo I deste Edital;
e) Obrigatoriedade de reserva e disponibilização de datas para Utilização de espaço por parte da Prefeitura Municipal de Santos (sem ônus para o Município), sendo: 20 (vinte) dias por ano de utilização do Centro de Convenções e 45 (quarenta e cinco) dias por ano de utilização do pavilhão de Exposições, conforme condições e parâmetros estabelecidos no Anexo I deste Edital;
f) Obrigatoriedade de, no caso de o Município necessitar de mais dias para utilização dos espaços durante o ano, além do quanto estabelecido na letra “e” deste item, disponibilização dos referidos espaços com custo correspondente a 50% do valor praticado com os particulares e sob a condição de que haja disponibilidade de data e horário, conforme condições e parâmetros estabelecidos no Anexo I deste Edital;  
g) Receitas acessórias e não incluídas nos percentuais estabelecidos na letra “c” deste item, conforme condições e parâmetros estabelecidos nos Anexos I e V deste Edital;
h) Criação de Fundo de Depreciação, nos termos e condições estabelecidos no Anexo I (Termo de Referência); 
i) O prazo da concessão de 24 (vinte e quatro) anos.
11.6. Os valores apresentados na PROPOSTA DE PREÇO terão como data base a DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS.

11.7. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas ou vantagens não previstas no presente EDITAL, nem preços ou vantagens baseadas nas PROPOSTAS DE PREÇOS de quaisquer dos demais licitantes.

XII - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
12.1. As propostas serão classificadas por ordem decrescente a partir daquela que, de acordo com todas as exigências da presente licitação, ofertar o maior valor da Parcela Fixa do Valor da Outorga.

12.2. O julgamento excluirá quaisquer ofertas de vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

12.3. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem uma ou mais das seguintes situações:

12.3.1. Rasura.

12.3.2. Modificações em seus dizeres.

12.3.3. Preenchidas a lápis.

12.3.4. Cujas cotações não estejam perfeitamente legíveis.

12.3.5. Sem assinatura do proponente ou seu representante legal.

12.3.6. Que contrariar as normas estabelecidas neste edital.

12.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital e as que apresentarem oferta para a Parcela Fixa do Valor da Outorga inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
12.4. No caso de empates entre duas ou mais licitantes, a Comissão realizará sorteio entre estas, para a definição da licitante vencedora e demais classificadas, se forem mais de duas as empatadas.

12.4.1. O sorteio será realizado imediatamente após a abertura dos envelopes Proposta.

12.4.2. Não sendo possível a realização do sorteio naquele momento, serão designados nova data e horário para tanto, em ato público, comunicados previamente os licitantes habilitados.

12.4.3. O sorteio será realizado em sequência, sendo o primeiro sorteado o vencedor, e os demais, classificados na ordem de sorteio.
XIII - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1. Dos atos da Administração caberá recurso administrativo, na forma do disposto no artigo 109 da Lei Federal n.º 8.666/93.

13.2. A eventual interposição de recurso deverá ser efetuada das 08h às 17h, no Posto do Poupatempo, na Seção de protocolo desta Prefeitura, situada à Rua João Pessoa n.º 246 – Centro – Santos/SP.

13.3. Uma vez interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

XIV – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
14.1. A concessão de uso será outorgada, nos termos do artigo 93 Lei Orgânica do Município e mediante a lavratura do correspondente “Contrato de Concessão de Uso”, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) anos, conforme minuta que integra este Edital como Anexo V.
14.2. A licitante vencedora será convocada para, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o instrumento.

14.3. O licitante vencedor, em sendo consórcio, deverá obrigatoriamente constituir pessoa jurídica, nos moldes do Anexo XI deste Edital, antes da celebração do contrato decorrente deste certame, cujo objeto social será, exclusivamente, a execução do objeto ora licitado.

14.3.1. Tal empresa a ser constituída (sociedade de propósito específico) deverá:

a) possuir como sócios, no ato de constituição, unicamente, as empresas consorciadas, sendo que a participação societária de cada uma delas deverá corresponder à sua respectiva participação no consórcio;

b) possuir objeto social restrito, exclusivamente, à execução do objeto licitado.

14.3.2. O contrato de que trata o presente Edital será firmado diretamente com esta sociedade de propósito específico a ser constituída na forma acima.

14.3.3. As eventuais modificações do contrato social deverão respeitar as exigências do presente edital.

XV- DA GARANTIA PARA CONTRATAR
15.1. A adjudicatária deverá apresentar garantia na Tesouraria Municipal do Município de Santos antes da assinatura do contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado do Contrato de Concessão de Uso, sob a forma de caução em dinheiro, títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro garantia.

15.2. A garantia prestada será liberada ou restituída após o fim da execução do contrato, juntamente com o Termo de Devolução do Bem Público Concedido, expedido pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da CONTRATANTE, corrigida monetariamente se prestada em dinheiro.

15.3. A garantia será retida ou descontada a favor do Município, no caso de inadimplência da contratada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.4. Para fins de cálculo da garantia de que trata este Capítulo XV, o valor total estimado do Contrato de Concessão de Uso é R$ 35.726.000,00 (trinta e cinco milhões, setecentos e vinte e seis mil reais).
XVI – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
16.1. A adjudicação do objeto e a homologação desta Concorrência serão efetuadas pelo Sr. Secretário Municipal de .......................................
16.2. A adjudicação e a homologação serão publicadas no Diário Oficial de Santos.

XVII - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1. O valor da Parcela Fixa da Outorga, referida do Envelope 02 – Proposta, deverá ser recolhida através de ............................, nos seguintes prazos e condições:

17.1.1. 50% (cinquenta por cento) do valor da parcela fixa da outorga, no prazo de até ............. dias contados da data da assinatura do Contrato de Concessão de Uso;
17.1.2. 50% (cinquenta por cento) do valor da parcela fixa da outorga, divido em 8 (oito) parcelas trimestrais e iguais, devidas a partir do terceiro mês contado da assinatura do Contrato de Concessão de Uso.

17.2. O valor da Outorga Variável mensal, correspondente a 5% do Faturamento Bruto Mensal do empreendimento, acrescido do valor do Prêmio Pecuniário também mensal de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil Reais) serão ambos devidos a partir do 31º mês de vigência da Concessão de Uso e deverão ser recolhidos através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal) até o 5º dia útil de cada mês subsequente ao vencido.

17.3. O valor do prêmio pecuniário será reajustado anualmente de acordo com a variação do IPCA, tendo como base a data de assinatura do Contrato de Concessão de Uso.
XVIII - DA FISCALIZAÇÃO
18.1. A Concessão de Uso estará sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de Santos, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização especialmente designada, visando o acompanhando da execução do contrato de concessão e o atendimento das especificações e instruções estabelecidas neste Edital e no respectivo instrumento. 

18.2. A fiscalização da Concessão de Uso pelo Município não exonera nem diminui a responsabilidade do Concessionário por qualquer inobservância ou omissão no cumprimento de suas obrigações.

XIX - DAS SANÇÕES
19.1. A adjudicatária que convocada para a assinatura do Contrato de Concessão de Uso, deixar de fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da convocação, decairá do direito à concessão de uso.

19.2. A recusa da adjudicatária em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido no item 19.1 ou o não atendimento das condições precedentes para a assinatura do Contrato nos termos e prazos previstos no presente Edital, sujeitará a adjudicatária à aplicação das seguintes sanções:

19.2.1 Multa equivalente ao valor indicado no item 9.1.3.3, III do Capítulo IX deste Edital;
19.2.2 Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Santos pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

19.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

19.3. A inexecução total ou parcial do objeto da concessão de uso, assim como o descumprimento de qualquer cláusula prevista no Contrato de Concessão de Uso acarretarão a aplicação das sanções previstas na Minuta do Contrato de Concessão de Uso, que integra este Edital como Anexo V.

XX – DOS BENS DISPONIBILIZADOS
20.1. O Anexo IX deste Edital contém a relação dos bens disponibilizados (patrimoniais e de consumo) pelo Município para o Concessionário na data da assinatura do Termo de Entrega do Bem Público Concedido, com indicação dos bens patrimoniais tido como bens reversíveis em relação própria.

20.2. Os bens disponibilizados deverão, de acordo com as condições dispostas no Anexo I (Termo de Referência) ser utilizados exclusivamente para o fim objeto da concessão de uso, devendo ao final da vigência do Contrato de Concessão de Uso serem inventariados e devolvidos ao Município.

20.3. Finda a concessão de uso, a Concessionária fica obrigada a restituir ao Município os bens disponibilizados nas mesmas condições em que os recebeu, salvo, em relação aos bens de consumo, os desgastes naturais decorrentes do uso regular e da ação do tempo.

20.4. A Concessionária se obriga a zelar pela conservação dos bens disponibilizados, respondendo pelos danos que vier a causar-lhes, direta ou indiretamente, bem como a terceiros, sendo que na hipótese de quebra, mau uso ou extravio deverá providenciar a correspondente reposição, comunicando imediatamente o Município para o fim de que o bem reposto seja patrimoniado. O bem que será descartado deverá ser devolvido ao Município para que seja providenciada a baixa patrimonial
XXI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. Ao participar da licitação, o licitante declara sob as penalidades da Lei a inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis pela licitação, quer direta ou indiretamente.

21.2. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento, aceitação e subordinação, por parte do proponente, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

21.3. A presente licitação não importa necessariamente na contratação, podendo a SETUR revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado para conhecimento dos participantes da licitação.

21.4. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.

21.5. É facultado à Comissão especial e Transitória de Licitação, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.6. Os proponentes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela Comissão, sob pena de desclassificação/inabilitação.

21.7. As normas que disciplinam esta CONCORRÊNCIA serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

21.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município.

21.9. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão Especial e Transitória de Licitação com base na legislação vigente.

21.10. A Administração poderá, ainda, em qualquer fase do certame, pedir informações complementares e efetuar diligências para aferir ou confirmar a autenticidade da documentação apresentada pela Licitante.

21.11. Para efeito da contagem dos prazos serão considerados dias úteis aqueles em que houver expediente normal na Prefeitura Municipal de Santos. 

21.12. Fica consignada a obrigatoriedade de o Município repassar à União Federal, nos termos do quanto ajustado no Contrato de Cessão de Uso em Condições Especiais nº ........, 50% (cinquenta por cento) de todas as receitas advindas da presente concessão de uso para o Município, sem que isso constitua qualquer novo ônus ao concessionário.
                                                             XXII - DOS ANEXOS
22.1. Constituem ainda parte integrante do presente Edital, os seguintes anexos:

22.1.1. ANEXO I – Termo de Referência (Memorial Técnico e Encargos)

22.1.2. ANEXO II – Descrição do Empreendimento

22.1.3 ANEXO III – Plantas

22.1.4. ANEXO IV – Calendário de Eventos pré-reservados e/ou contratados

22.1.5. ANEXO V – Minuta do Contrato de Concessão de Uso

22.1.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração Padrão PMS

22.1.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração, para fins do disposto no artigo 27, Inciso V, da Lei Federal n.º 8.666/93.

22.1.8. ANEXO VIII – Modelo de Declaração nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos.

22.1.9. ANEXO IX - Relação de bens disponibilizados.

22.1.10. ANEXO X – Modelo de Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio 

22.1.11. ANEXO XI - Modelo de Termo de Constituição de Consórcio

22.1.12 ANEXO XII - Modelo de Declaração para fins do disposto nos artigos 42 à 43 da Lei Complementar nº 123/2006.

Santos, ................................. de 2020.

PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL E TRANSITÓRIA DE LICITAÇÃO
ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA (MEMORIAL TÉCNICO E ENCARGOS)


Segundo o Conselho da Industria de Eventos, o Brasil possui excelentes condições para a realização de eventos de negócios, bem como a eminente possibilidade de ser mais assertivo no desenvolvimento deste importante segmento de mercado, sobretudo, pela diversificação da oferta de locais dotados de infraestrutura com espaços e de serviços para tal. 

O mesmo estudo aponta que o Impacto Econômico do Setor de Eventos de Negócios em toda sua Cadeia Produtiva no Brasil em 2017 teve os seguintes resultados:

Brasil – Posição no Ranking Mundial: 

13ª posição

Impactos Indiretos dos Eventos: 

US$ 24,3 bilhões, ou R$ 80,43 bilhões

Impactos Indiretos no PIB: 

US$ 17 bilhões, ou R$ 56,27 bilhões

Impacto nos Empregos: 


484.000 trabalhadores.

Notadamente, a maior concentração de eventos de negócios ocorre na Cidade de São Paulo, cidade com a maior concentração de infraestrutura e negócios da América do Sul. Apesar disso, a oferta de novos espaços não invalida ações que permitam a utilização da Cidade de São Paulo como referência para atração de novos negócios e/ou eventos e, ao mesmo tempo, que possam indicar estes novos locais também dotados de infraestrutura. Daí a Cidade de Santos se apresenta com excelentes condições para sediar Eventos de Negócios em virtude da sua diversidade na oferta de infraestrutura turística, bem como do novo espaço de evento: Centro de Atividades Turísticas de Santos e seu Centro de Convenções.

Feiras e Exposições Empresariais
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Segundo a UFI o setor de Feiras e Exposições Comerciais respondeu em 2018 por um PIB de US$ 81,1 bilhões, ou cerca de R$ 314,2 bilhões (câmbio de 31/12/2018 = R$ 3,87 X US$ 1.00), dado aos resultados apurados o setor de exposições seria classificado como a 72ª maior economia do mundo. 

Para o primeiro semestre de 2019 as 89% das empresas brasileiras que atuam no segmento de Feiras e Exposições, acreditavam no incremento dos negócios, comparado a anos anteriores. Já para o segundo semestre, 50% preveem aumento nos negócios, 25% uma redução de menos de 10% na realização de negócios (próximo a manutenção dos negócios), 17% não haviam avaliado as perspectivas e para 8% apontaram uma redução superior a 10% nos negócios.

Já para o ano 2020, todas as empresas brasileiras consultadas e participantes do estudo apontaram para o aumento no volume de negócios para o próximo ano.

Com referência a perspectiva de lucratividade 36% das empresas apontaram incremento de mais de 10% no seu Lucro Operacional, 45% das empresas tem a perspectiva de manter estável seu Lucro Operacional (com variação entre -10% a +10%), para 9% há uma perspectiva de redução da lucratividade e, também, para 9% não souberam avaliar o cenário da lucratividade para este ano.

De modo geral, as perspectivas para o Setor de Feiras e Exposições são bastante positivas para o ano de 2020, o que reforça o bom momento da entrada em operação do CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos ao final do primeiro semestre do próximo ano.

[image: image4.png]


Outros aspectos também foram mencionados e a serem considerados na modulação dos negócios, tais como: Impacto da digitalização” (“Respondendo às necessidades de digitalização do cliente”, “Novos produtos digitais” ou “Processos internos”), “Concorrência com outras mídias” (“Internet”, “Mídias sociais”, “Feiras Virtuais” ou “Outras ”) e “ Questões regulatórias / e de interesse geral (“Sustentabilidade”, “Saúde” e “Segurança”).

Em outro Estudo desenvolvido pela UFI - The Global Association of the Exhibition Industry – Associação Global da Industria de Feiras (Exibições) - World Map Of Exhibition Venues - 2017 Edition - REVISED DECEMBER 2018, identifica os principais espaços para a realização de Feiras e Exibições ao redor do mundo, cujas dimensões mínimas são de 5.000 m ². 

Neste quesito o Brasil é identificado como o 8º País no Mundo com 31 espaços com mais de 5.000 m² e no mínimo 200.000 m², totalizando cerca de 788,011 m² e correspondendo a 2,3% da oferta mundial de espaços para exposições com tais características. 

Quanto a distribuição dos espaços com mais de 50.000 m² de área para Feiras e Exposições na América do Sul e América Central, o Brasil se destaca com ampla vantagem em comparação aos demais países nestas regiões. Dos seis espaços existentes na região, com mais de 50.000 m², cinco estão localizados no Brasil, correspondendo a 64% da oferta de locais da Região, dos quais três estão localizados na Cidade de São Paulo.


Por fim, o World Map Of Exhibition Venues - 2017 Edition - REVISED DECEMBER 2018 da UFI - The Global Association of the Exhibition Industry – Associação Global da Industria de Feiras (Exibições) – destaca o Ranking dos 10 maiores Espaços para Feiras e Exposições no Brasil, a composição percentual dos demais espaços com mais de 5.000 m² de área.


Segundo o estudo houve um aumento de 11,6% nos espaços brasileiros com mais de 5.000 m², quando comparado o Estudo anterior de 2011 com o atual 2017 atualizado em dezembro de 2018.


Quanto a distribuição dos Espaços Brasileiros para a realização de Feiras e Exibições, o Brasil possui 20 Locais com mais de 5.000 m² e menos de 20.000 m², condição em que se encontra atualmente o Mendes Convention Center e se posicionará o CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos. 

SANTOS E A PROXIMIDADE COM O MERCADO DE EVENTOS DE NEGÓCIOS, FEIRAS E EXIBIÇÕES COMERCIAIS

Santos possui excelentes condições para atuar no MERCADO DE EVENTOS DE NEGÓCIOS, FEIRAS E EXIBIÇÕES COMERCIAIS, como importante destino próximo ao maior mercado gerador e realizador de eventos, a Cidade de São Paulo e região em seu entorno, distante apenas em 70 km.


A proximidade com São Paulo e a possibilidade de utilizar a sua estrutura de serviços e acessos, faz com que Santos agregue valor ao seu grau de competitividade com a edificação do CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos, oferecendo amplas condições para realização de eventos e estando defronte ao mar.


O acesso a Santos se dá pelo Sistema Anchieta-Imigrantes, considerado um dos melhores complexos rodoviários do País e que também aproxima os Aeroportos de Congonhas (CGH) – 1h20 e o Aeroporto Internacional de Guarulhos (GRU) – 1h40 da Cidade de Santos e de toda a Região Metropolitana da Baixada Santista.

A REGIÃO METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA – SUPORTE AS ATIVIDADES DO CAT – CENTRO DE ATIVIDADES TURÍSTICAS DE SANTOS 

A Região Metropolitana da Baixada Santista é composta por nove Municípios: Bertioga, Cubatão, Guarujá, Santos, São Vicente, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe, e que graças a sua diversidade econômica podem agregar importante valor a capacidade de atração e movimentação dos Eventos de Negócios e às Feiras e Exibições Comerciais a serem desenvolvidas pelo CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos, bem como suportar eventuais atividades práticas e visitas técnicas junto aos eventos a serem realizados no CAT, em virtude de sua temática e/ou segmentos econômicos aos quais pertencem. 

Dentre a movimentação econômica promovida pela Região Metropolitana da Baixada Santista se destacam as atividades portuárias desenvolvidas pelo Porto de Santos – envolvendo os Municípios de Santos, Guarujá e Cubatão; pelo Polo Industrial de Cubatão, envolvendo a indústria petroquímica, siderurgia e fertilizantes; pelo Aeroporto Regional de Itanhaém ou pelos futuros empreendimentos programados e em plena fase de desenvolvimento como o Aeroporto Metropolitano do Guarujá ou o Complexo Andaraguá na Praia Grande, que contemplará um Aeroporto de Cargas associado ao Condomínio Empresarial voltado a logística e movimentação de mercadorias, indústrias de base tecnológica, dentre outras atividades empresariais e negócios com foco na sustentabilidade socioambiental. Há ainda, o segmento da Educação Superior com Universidades, Centros Universitários, Faculdades Isoladas, Faculdades Tecnológicas presentes nas nove cidades, bem como as Entidades Profissionais Representativas (Conselhos Regionais) existentes em Santos que poderão dar suporte e servir de interlocução para pleitear e/ou atrair eventos de cunho Técnico-Científico, e que encontrarão no CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos as melhores condições para as suas realizações.

Soma-se a isso o aumento do suporte de hospedagem proporcionados pela Hotelaria Santista, pelas cidades vizinhas do Guarujá e de São Vicente, que dada a localização do CAT – Santos e as caraterísticas geográficas regional permitirão fácil acesso seja via Balsa ou Rodoviário e no futuro via VLT – Veículo Leve sobre Trilhos.

AEROPORTO CIVIL METROPOLITANO DO GUARUJÁ

(em fase de licitação)

O Aeroporto Metropolitano do Guarujá será instalado na Área da Base Aérea de Santos e se encontra em fase de licitação para a operação do mesmo pela iniciativa privada. A previsão é que vencida a fase do processo licitatório, o Aeroporto entre em operação no segundo semestre de 2020, período este coincidente ao início das operações do CAT – Santos. O que em via de regra se tornará importante aliado na perspectiva de atrair mais eventos e visitantes para Santos e Região. Outro aspecto relevante quanto a implantação do Aeroporto está na perspectiva da movimentação de passageiros ao longo dos primeiros anos de sua operação, movimentação está prevista no Estudo do Mercado Aéreo e de Demanda do Aeroporto Civil Metropolitano de Guarujá – desenvolvido por consultoria especializada, e que pode receber importante reforço com a sinergia emanada pelo CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos na atração e movimentação maior de pessoas por conta da realização dos eventos e das exposições.

Sua localização estratégica e a proximidade ao CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos se configurarão como importante elemento para a catalisação da atenção do Mercado de Eventos e Exibições, uma vez que, um dos maiores gargalos atribuídos a região era ausência de um aeroporto, apesar dos excelentes serviços prestados pelos Aeroportos de Congonhas (São Paulo) e Cumbica (Guarulhos) e sua facilidade em acessar a partir de Santos, seja por meio de veículo próprio ou mesmo pelas linhas executivas regulares que atendem os respectivos aeroportos com frequência diária e diversas opções de horários.

AEROPORTO ESTADUAL DE ITANHAÉM - ANTÔNIO RIBEIRO NOGUEIRA JR.

(em operação)

O Aeroporto Estadual de Itanhaém é uma das opções atualmente existente para acessar a Região Metropolitana da Baixada Santista e a própria Cidade de Santos pelo modal aeroviário. O Aeroporto, apesar de ainda não possuir voos comerciais regulares, possui todas as condições para a operação da Aviação Executiva e é dotado de estrutura compatível para este uso de operação ou mesmo a sua ampliação para a aviação comercial em voos intrarregionais. Atualmente existe uma constante frequência de voos executivos, suportados por empresários e demais interessados nos negócios e nas atividades de lazer proporcionadas pela Região Metropolitana da Baixada Santista.

O aeroporto está distante de Santos cerca de 60 Km e é acessado pela Rodovia Padre Manoel da Nóbrega (via Rodovia Anchieta e Rodovia Pedro Taques) em cerca de 40 minutos, sem a necessidade de transpor a subida da Serra do Mar ou mesmo a cobrança de pedágio (ao menos até o final da realização deste estudo).

Pertencente ao Governo do Estado de São Paulo, atualmente está sob concessão e é administrado pela VOA-SP, que possui expertise na gestão e condução de aeroportos.

POLO INDUSTRIAL DE CUBATÃO

O maior polo industrial da América Latina em Cubatão conta 25 empresas de grande porte e demais empresas de serviços especializados. Essas indústrias e empresas gozam importante vantagem competitiva, próximas ao Porto de Santos e ao sistema rodoviário Anchieta-Imigrantes. 

O Polo Industrial congrega grandes e importantes empresas do mercado nacional, com destaque para as áreas de fertilizantes, química, petroquímica e de siderurgia.

Estas empresas poderão se tornar aliadas estratégicas para a atração de eventos ligados ao seu segmento, bem como potenciais clientes do CAT – Santos em suas habituais operações.

Destacam-se no Polo Industrial de Cubatão as seguintes empresas:

ALFA ENGENHARIA SERVIÇOS E LOCAÇÕES

ABREU MANUT OPERAÇÃO INDL LTDA – AMOI

BIRLA CARBON BRASIL LTDA

BLUE CUBE BRASIL COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA

BRADO LOGÍSTICA S/A

BRASKEM S/A

BREDA TRANSPORTE E SERVIÇOS S/A

CENTRO TÉCNICO DE MANUTENÇÃO LTDA

CEMULTI – CESARI EMPRESA MULTIMODAL DE MOVIMENTAÇÃO DE MATERIAIS LTDA

CLOMAC PARAFUSOS E FERRAMENTAS LTDA

COMPANHIA BRASILEIRA DE ESTIRENO – UNIGEL

COPEBRAS INDÚSTRIA LTDA – CMOC BRASIL

CORTÊS ARMAZÉNS GERAIS LTDA

ECOPÁTIO LOGÍSTICA CUBATÃO LTDA

ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

FUNDAÇÕES PENNA RAFAL EIRELI

GUARASEG INDÚSTRIA E SERVIÇOS LTDA

HARTINS

HIDROMAR INDÚSTRIA QUÍMICA LTDA

IDEAL GUINDASTES E EQUIPAMENTOS LTDA

INTERCEMENT BRASIL S/A

ITORORO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA

LINDE GASES LTDA

MOSAIC FERTILIZANTES DO BRASIL LTDA

PETROCOQUE S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A – PETROBRAS

PORÃ SISTEMA DE REMOÇÕES LTDA

RHODIA BRASIL LTDA

TECMEC TECNICA MECÂNICA LTDA

TERRACOM CONSTRUÇÕES LTDA

TRANSPORTADORA MECA LTDA

UNIPAR CARBOCLORO S/A

USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A - USIMINAS

VALE CUBATÃO FERTILIZANTES S/A

VLI – VALOR DA LOGÍSTICA INTEGRADA S/A

YARA BRASIL FERTILIZANTES S/A

PORTO DE SANTOS

O Porto de Santos, maior complexo portuário da América Latina, responde pela movimentação de quase um terço das trocas comerciais brasileiras e é administrado pela Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), localizando-se a apenas 70 quilômetros da região mais industrializada do Hemisfério Sul e também do maior mercado consumidor e produtor da América Latina, a Grande São Paulo, onde vivem mais de 20 milhões de pessoas. 

O Porto de Santos conta com 55 terminais marítimos e retroportuários, que utilizam tecnologia de última geração em suas operações e disponibilizam 72 berços para atracação de navios, dos quais 18 são de terminais privados (Cutrale, Dow Química, Usiminas, Tiplam, Saipem e DP World).

Os principais operadores no Porto de Santos são:

ADM do Brasil LTDA – Filial Santos

Adonai Química S/A

Ageo Norte Terminais e Armazéns Gerais S/A

Ageo Terminais e Armazéns Gerais S/A

Altenberg Terminais e Armazéns Gerais LTDA

Brasil Terminal Portuário S/A

Braskem S/A

Bunge Alimentos S/A

Cereal Sul Terminal Marítimo S/A

Citrosuco Serviços Portuários S/A

Citrosuco S/A Agroindústria

Companhia Auxiliar de Armazéns Gerais - Copersucar

Companhia Bandeirantes de Armazéns Gerais S/A

Concais S/A – Filial (Passageiros)

Deicmar Armazenagem e Distribuição LTDA

Ecoporto Santos S/A

Elevações Portuárias S/A

Fibria Celulose S/A

Fibria Terminal de Celulose de Santos SPE S/A

Granel Química LTDA

Guarapá Terminais e Armazéns Gerais LTDA

Intertek do Brasil Inspeções LTDA

Localfrio S/A Armazéns Gerais Frigoríficos

Marimex Despachos, Transportes e Serviços LTDA

Moinho Pacífico Indústria e Comércio LTDA

Neves e Marinheiro LTDA

NST – Terminais e Logística S/A

Pérola S/A

Petrobrás Transporte S/A – TRANSPETRO

Rhamo Indústria, Comércio e Serviços LTDA

Rishis Empreendimentos e Participações S/A – Eldorado do Brasil

Rodrimar S/A – Terminais Portuários e Armazéns Gerais

Santorini Terminais e Armazéns Gerais Ltda

Santos Brasil Participações S/A

Stolthaven Santos LTDA

TEAG – Terminal de Exportação de Açúcar do Guarujá LTDA

TEG – Terminal Exportador do Guarujá LTDA

Termares – Terminais Marítimos Especializados LTDA

Terminal 12-A S/A

Terminal de Granéis do Guarujá S/A – TGG

Terminal de Veículos de Santos S/A

Terminal Exportador de Santos S/A – TES

Terminal Marítimo do Guarujá S/A – TERMAG

Terminal Marítimo do Valongo S/A -DEICMAR

Terminal Químico de Aratu – TEQUIMAR - ULTRACARGO

Terminal XXXIX de Santos S/A

T-Grão Cargo Terminal de Granéis S/A

Transbrasa Transitária Brasileira LTDA

Vopak Brasil S/A

ENSINO SUPERIOR – POLO DE CONHECIMENTO REGIONAL - UNIVERSIDADES


A Cidade de Santos ao longo dos anos se transformou no Polo Acadêmico de toda a Região Metropolitana da Baixada Santista abrigando 12 Instituições de Ensino Superior com ensino presencial nos níveis de Graduação, Pós-Graduação Latu Senso e Pós-Graduação Stricto Senso. Além de contribuir para o desenvolvimento do conhecimento e da qualidade de vida da população, as Instituições de Ensino Superior também se configuram como importantes potenciais parceiras no apoio e postulação de Eventos Técnico-Científicos, possibilitando que espaços como o CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos possa receber incremento em suas atividades. 

 
A seguir a listagem das Instituições de Ensino presentes na Região Metropolitana da Baixada Santista:

Santos: 

UNISANTOS – Universidade Católica de Santos

UNISANTA – Universidade Santa Cecília

UNIP – Universidade Paulista

UNIMES – Universidade Metropolitana de Santos

UNIFESP – Universidade Federal de São Paulo – Campus Baixada Santista

UNILUS – Centro universitário Lusíadas

SÃO JUDAS – Centro Universitário São Judas Tadeu – Campus Unimonte

ESAMC – Escola Superior de Administração, Marketing e Comunicação

ESAGS/FGV – Escola Superior de Administração e Gestão Strong da Baixada Santista

FATEC-BS – Faculdade de Tecnologia – Campus Baixada Santista

USP – Universidade de São Paulo

Bertioga: 

FABE – Faculdade de Bertioga

Cubatão:

IFSP – Instituto Federal de Educação de São Paulo – Campus Cubatão

Universidade São Judas – Campus Cubatão - Faculdade de Medicina

Guarujá:

UNAERP – Universidade de Ribeirão Preto – Campus Guarujá

UNOESTE – Universidade do Oeste Paulista – Campus Guarujá

UNIDON – Centro Universitário Dom Domênico

FAGU – Faculdade do Guarujá 

São Vicente: 

UNESP – Universidade Estadual de São Paulo

UniBR – Faculdade de São Vicente

FATEF – Faculdade de Tecnologia de São Vicente

Praia Grande: 

FATEC – Faculdade de Tecnologia – Campus Praia Grande

FALS – Faculdade do Litoral Sul

FAPS – Faculdade Porto Sul

Itanhaém:

FAITA – Faculdade de Itanhaém

FASUPI – Faculdade Sul Paulista de Itanhaém 

Peruíbe: 

FPBE – Faculdade de Peruíbe

ENTIDADES REGIONAIS PROFISSIONAIS


Os Conselhos e Entidades Regionais Profissionais podem se constituir importantes parceiros para a postulação e captação de eventos para o CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos, visto que em todas as carreiras profissionais são realizados Eventos Sociais, Congressos Técnico-Científicos e Exposições em âmbito Regional, Estadual, Nacional e Internacional. Segue abaixo listagem das Entidades Regionais Profissionais que poderão atuar em sinergia com o CAT – Santos:

Conselho Regional de Administração de São Paulo - Seccional de Santos, Baixada Santista e Vale do Ribeira

(13) 3221-9357

Conselho Regional de Serviço Social - Seccional Santos

(13) 3224-3201

Conselho Regional de Odontologia de São Paulo (13) 3271-7895

Conselho Regional Medicina Estado São Paulo

(13) 3223-2422

Conselho Regional Representantes Comerciais Estado São Paulo

(13) 3219-7462

Conselho Regional Nutricionistas Terceira Região

(13) 3288-1203

CRP SP - Conselho Regional de Psicologia de São Paulo

(13) 3235-2324

Conselho Regional Fonoaudiologia

(13) 3221-4647

Conselho Regional de Química - IV Região (SP)

(13) 3223-2265

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Est de SP

(13) 3227-6395

Conselho Regional de Corretores de Imóveis

(13) 3886-4900

CAU/SP – Arquitetura e Urbanismo - Regional Santos

(13) 3284-1328

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo - Seccional Santos

(13) 3233-5566

Conselho Regional de Fonoaudiologia - 2ª Região/SP

(13) 3224-4908

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo - Crea-SP

0800 17 1811

Coren-SP - Conselho Regional de Enfermagem - Subseção Santos

(13) 3289-3700

Conselho Regional de Técnicos em Radiologia – 5ª REGIÃO - Santos

(13) 3877-4770

Conselho Regional Fisioterapia Terapia Ocupacional

(13) 3225-7670

Conselho Regional Economia - Delegacia Regional de Santos

(13) 3284-9890

Conselho Regional Contabilidade Estado de São Paulo

(13) 3233-7705

OAB – Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção Santos

(13) 3226-5900

SANTOS – A CIDADE DA QUALIDADE DE VIDA, DA CRIATIVIDADE, DO TURISMO E DOS EVENTOS


Santos é considerada a principal Cidade do Litoral do Estado de São Paulo e da própria Região Metropolitana da Baixada Santista, com destaque para o seu desenvolvimento econômico e qualidade de vida, que apontam que Santos possui Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,840, o 6º melhor do País, além de ser uma das Cidades Mais Seguras para se viver. Associado a qualidade da Segurança Pública, Santos também se destaca por estar entre os municípios com melhor saneamento do Brasil. Santos ficou em 5º lugar no ranking entre as cidades de grande porte, ou seja, com mais de 100 mil habitantes.


Ainda dentro das suas qualidades peculiares a Cidade de Santos também se destaca em outros quesitos. Santos foi considerada a 1ª colocada na categoria Meio Ambiente do Ranking Connected Smart Cities 2019. A Cidade subiu, também, na Classificação Geral, que avalia as cidades mais conectadas e inteligentes do País, ocupando agora a 6ª posição. Além disso, o ranking coloca a Cidade na 2ª posição no eixo Urbanismo e 12ª em Economia. 

Em 2019, a cidade foi considerada Top Destinos Turísticos, ficando em 1º lugar no segmento de Turismo de Negócios e Eventos, premiação conferida pelo Skal São Paulo  e ADVB - Associação dos Dirigentes de Vendas e Marketing do Brasil. 

Santos também é destaque no âmbito da ECONOMIA CRIATIVA e vai sediar, em Junho de 2020, o Encontro Anual de Cidades Criativas da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). Pela primeira vez, o evento será realizado na América Latina, região que tem o município santista como único representante do setor de cinema na Rede de Cidades Criativas da Unesco.
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Enfim, são muitos os motivos que fazem com que Santos seja uma cidade completa e a cada dia busque melhorar, ainda mais, a qualidade da sua infraestrutura e promover a integração completa de todas as suas regiões e incentivando o Turismo e os Negócios correlatos a esta importante Cadeia Produtiva. O bom exemplo disso é o novo complexo viário da entrada da Cidade: NOVA ENTRADA DE SANTOS, que através de um conjunto de obras com viadutos, nova ponte e avenida darão maior fluidez ao trânsito na chegada a Cidade. O acesso a Ponta da Praia também ganhará melhores condições, dada a nova configuração do trânsito, facilitando, sobremaneira, o acesso ao CAT -CENTRO DE ATIVIDADES TURÍSTICAS DE SANTOS, que é parte integrante deste novo impulsionamento que a Ponta da Praia dará para o Turismo e para a consolidação de Santos como uma Cidade vocacionada para os Eventos e para a atividade turística.
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1 Atlântico Golden 3289-4700 90 195 reservas@atlanticoinn.com.br  

2 Bourbon Convention 3208-6400 240 486 moacyr.luti@bourbon.com.br

3 Carina Flat 3278-2000 60 140 recepcao@carinaflat.com.br

4 Casarão Hotel 3231-8684 21 64 casaraohotel@casaraohotel.com.br

5 Comfort Santos 2138-1100 161 326 ggeral.scan@atlanticahotels.com.br

6 Cosmopolitan Praia Flat 2102-9493 53 150 reservas@cosmopolitanpraiaflat.com  

7 Gonzaga Flat 2102-5800 72 145

  gerencia@gonzagaflat.tur.br

8 Hotel Atlântico 3289-4500 120 320 flavia@atlantico-hotel.com.br

9 Hotel Atlântico Inn 3289-4700 64 140 reservas@atlanticoinn.com.br  

10 Hotel Caiçara 3284-7080 39 85 reservas@caicarahotel.com.br

11 Hotel Imperador 3237-1955 42 114 reservas@hotelimperadorsantos.com.br

12 Hotel Independência 3237-6224 18 56 reservas@independenciahotel.com.br

13 Hotel Natal 3284-2732 24 61 hotelnatal@hotelnatal.com.br

14 Hotel Ritz 3284-1171 40 80 hotelritz@terra.com.br

15 Ibis - Budget 3500-3550 165 330 h9611-re@accor.com / h9611-dm@accor.com

16 Ibis - Praia 2127-1660 160 208 h5530-gm@accor.com.br

17 Ibis - Valongo 3328-9300 187 374 h9038-gm@accor.com.br

18 Mercure Santos 3036-1013 115 355 h6314-f01@accor.com.br

19 Monte Serrat Hotel 3232-6624 92 300 reservas@monteserrathotel.com.br

20 Novotel Santos 3878-9700 228 456 h8649-gm@accor.com.br

21 Parque Balneário Hotel 3285-6900 119 189 gerentegeral@parquebalneario.com.br

22 Radisson Park Inn 3500-2610 136 190 reservas.psan@atlanticahotels.com.br

23 Santos Hotel 3225-1853 20 72 atendimento@santoshotel.com.br

24 Sheraton Santos 3278-1400 212 195 solange.minassian@sheratonhotels.com

2.478 5.031

Fone  UHs Leitos E-mail

1 Rolds Hostel 3394-6770 5 28 reservas@roldshostel.com.br

5 28

NNA SANTOS - Consultoria e Projetos - Fonte: PMS - SETUR Versão - agosto 2019

SANTOS - MEIOS DE HOSPEDAGEM

Rede Hoteleira - Hostel

Meio de Hospedagem

Totais

SANTOS - Rede Hoteleira  

Meio de Hospedagem

Totais



Isso tudo aliado ao recente conjunto de incentivos para revigorar e modernizar o Centro Histórico de Santos, através do programa NOVO CENTRO VELHO, que busca revigorar a área que deu início à ocupação e ao desenvolvimento da Cidade de Santos. Ao longo dos anos, foram realizados diversos investimentos a fim de promover a recuperação de edifícios, a implantação de novos equipamentos culturais e de serviços, que seguramente ampliaram a oferta turística da cidade e aumentaram sua capacidade de atratividade. Exemplos disso são a implantação do Museu Pelé, a restauração da Estação Ferroviária da São Paulo Railway (sede a Secretaria Municipal de Turismo), a Instalação do Museu Vivo do Bonde, com a recuperação de veículos e instalação de linha para a realização de passeios turísticos, a recuperação do Teatro Guarany e do ícone cultural – o Teatro Coliseu, dentre outras ações que permitiram o reconhecimento do Turismo de Santos além das suas belas praias e do maior Jardim de Praia do Mundo, listado pelo Guiness Book.


O intento da Prefeitura Municipal de Santos é transformar o Centro Histórico de Santos, através de uma nova onda de recuperações imobiliárias, retomada das moradias e o compromisso em atrair atividades empresariais ligadas a ECONOMIA CRIATIVA, como forma de manter o “Centro Velho” cada vez mais vivo e consolidar esta importante região da cidade como oferta diversificada turística, dando suporte também aos Eventos e Exposições de Negócios.
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Outro marco importante e intimamente ligado a Santos é o esporte, terra natal do Tamboréu e com destaque ao futebol. Terra que consagrou o Rei do Futebol – Pelé, tem seu Museu localizado no Centro Histórico de Santos; o Santos Futebol Clube expoente mundial do futebol arte e que também revelou ao mundo Pepe, Coutinho, Clodoaldo, Robinho e Neymar Jr., tem no Estádio da Vila Belmiro o Memorial das Conquistas, onde os visitantes poderão conhecer as conquistas de um clube multi campeão e um dos Templos do Futebol Mundial.
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Ainda no âmbito esportivo e de contemplação a natureza há de serem destacados o Parque Municipal Roberto Mário Santini que abriga o skate park, o Museu do Surf (em fase de reestruturação) e o point de surf mais antigo do Brasil, afinal foi em Santos que se surfou a primeira onda no Brasil; e muito próximo dali o Orquidário Municipal de Santos onde é possível contemplar um pouco da Mata Atlântica no coração da Cidade, bem como a arte de cultivar Orquídeas. 

Na orla da Praia, além dos Jardins de Praia apontados no Guinness Book como o maior do mundo é possível avistar inúmeros monumentos que contam um pouco mais a história do Brasil e chegar até as atrações turísticas da Ponta da Praia como o Aquário Municipal - um dos equipamentos turísticos mais visitados no Estado de São Paulo, o Museu de Pesca, o Deck do Pescador (em reforma e ampliação) e o ao novo calçadão de onde se pode avistar um dos mais belos pôr-do-sol e chegar ao CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos. Completa as atividades turísticas mais próximas ao mar, o Terminal de Passageiros do Porto de Santos – Terminal Concais responsável pela movimentação de milhares de passageiros dos cruzeiros marítimos realizados ao longo da temporada de Verão na Costa Brasileira.


Somam-se a isso tudo um passeio imperdível pelos Morros de Santos, com destaque a Lagoa da Saudade (em fase de reforma e modernização dos equipamentos de apoio a visitação), o passeio de escuna pela Baia de Santos e pelo Canal do Porto de Santos, a visita a Ilha Diana – reduto caiçara da Cidade de Santos e a visita a Área Continental de Santos, quase uma dezena maior que a área insular da cidade e onde se tem contato direto com a Mata Atlântica preservada e se pode conhecer lindas cachoeiras, o manguezal e a vida de santistas que moram nos bairros do Monte Cabrão, Iriri e em Caruara.


Enfim, são muitas as atrações existentes na Cidade de Santos que agregam valor a qualquer estadia seja ela por lazer, negócios e eventos, notadamente os que poderão ter como sede o CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos. Soma-se a isso a pulsante produção cultural e de eventos ligados a música, a dança, às artes cênicas; afinal, Santos é celeiro de grandes atores/atrizes, produtores culturais, músicos, cantores, sambistas que poderão contribuir par o incremento da oferta do destino associada a estrutura existente no CAT Santos.
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Importante destacar que a Cidade de Santos, além da sua relevância histórica, política, comercial, cultural e natural, possui uma Cadeia Produtiva ligada a Hospitalidade e aos Eventos bem consolidada. Na gastronomia são dezenas de bares, restaurantes, cervejarias artesanais, confeitarias, quiosques na praia, que proporcionam excelentes opções para exigentes paladares, bem como ambientes temáticos e intimistas para os mais variados desejos. Destaque para o Prato Turístico de Santos – a Meca Santista, que proporciona um verdadeiro deleite ao paladar. Outro aspecto bastante relevante é que as opções gastronômicas estão disponíveis 24 horas por dia. Em Santos tem sempre um lugar especial para fazer uma refeição a qualquer hora do dia ou da noite.
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No que tange a capacidade de hospedagem da cidade, Santos possui um importante parque hoteleiro, inclusive com bandeiras internacionais, que posicionam a cidade no “booking” de qualquer viajante e que encontrará em Santos a hospedagem perfeita seja para seu lazer, negócios ou eventos, inclusive com opções muito próximas ao CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos. Atualmente a Cidade de Santos possui em 24 Meios de Hospedagens: 2.478 UH, que totalizam 5.031 leitos, provendo com totais condições qualquer tipo de evento realizado nas dependências do CAT. A seguir a distribuição da capacidade hoteleira da Cidade de Santos:
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Outro relevante aspecto da hotelaria santista está na proximidade da mesma ao CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos, dada as condições geográficas da própria Cidade, o acesso ao CAT se dá em menos de 15 minutos de qualquer hotel, o que enfatiza uma das principais vantagens competitivas de Santos: uma Cidade com total estrutura, num espaço geográfico bem concentrado.


O mapa abaixo, sinaliza essa importante característica da Cidade de Santos. Nota-se também a posição estratégica do CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos, tendo em seu entorno o acesso a Balsa Santos-Guarujá, amplia, sobremaneira, a capacidade de hospedagem durante a realização de eventos, uma vez que os visitantes hospedados nos hotéis do Guarujá, podem utilizar qualquer modal de transporte para chegar ao Ferry Boat e então realizar a travessia do Canal do Porto por barca em apenas 5 minutos, desembarcando em frente ao CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos.


No mapa a proximidade do Aeroporto Metropolitano do Guarujá com o CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos fica evidente, permitindo o rápido acesso do aeroporto a rede hoteleira da cidade, bem como ao próprio centro de convenções e eventos.
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Ainda no quesito específico do Turismo, a Cidade de Santos recebeu a melhor classificação – “A” - no novo Mapa do Turismo Brasileiro 2019-2021, divulgado no último dia 26 de agosto de 2019 pelo Ministério do Turismo. Ao todo, 2.694 cidades de 333 regiões turísticas do país foram avaliadas. O Mapa do Turismo faz a categorização dos municípios turísticos, que vai de 'A' a 'E'. A classificação é um instrumento de acompanhamento do desempenho das economias turísticas locais. Ele subsidia a priorização de investimentos por programas do Ministério do Turismo, incluindo ações de infraestrutura turística, qualificação profissional e promoção dos destinos, observando características peculiares de demanda e vocação turística. O novo Mapa do Turismo conta ainda com a emissão de certificado digital para os municípios que o compõem. A certificação é uma maneira de comprovar que o município está inserido no Mapa e faz parte dos destinos brasileiros que trabalham o turismo como política de desenvolvimento econômico e geração de emprego e renda.
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Ao lado das ações capitaneadas pela Prefeitura Municipal de Santos e dos investimentos realizados pela Iniciativa Privada, ações atividades ligadas ao Turismo de Negócios, Eventos e Exposições encontram em Santos parceiros fundamentais e alinhados com o entendimento que o Turismo e seus negócios correlatos são imprescindíveis para a geração de emprego, de renda, de novas oportunidades de negócios e, sobretudo, a melhoria da qualidade de vida dos santistas. Entre esses parceiros, se destacam as entidades que promovem ações conjuntas entre o Poder Púbico e a Iniciativa Privada: o SINHORES Baixada Santista e Vale do Ribeira e o Santos Convention & Visitors Bureau, que buscam meios para apresentar o destino e captar negócios, eventos e turistas para a Cidade de Santos e toda a Baixada Santista.

CAT – SANTOS - VIABILIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA

Conjuntura Local


O CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos com o início de sua operação proporciona a cidade a condição de continuidade no segmento do Turismo de Negócios, Eventos e Exposições. No entanto, graças a sua estrutura e posição estratégica no bairro da Ponta da Praia abre uma nova perspectiva na consolidação e atração de novos eventos sejam eles Congressos, Eventos Sociais, Acadêmicos, Culturais, Feiras e Exposições que permitam movimentar outros segmentos econômicos presentes na Cidade de Santos e nas demais cidades da Região Metropolitana da Baixada Santista.


Quanto às perspectivas para atração de novos eventos se destacam: 

· Congressos Técnico-Científicos: em composição com Conselhos de Classe (profissionais), Instituições de Ensino e Profissionais lotados em Santos que sejam estimulados a postular novas candidaturas;  

· Palestras e Eventos Empresariais: o estímulo e a articulação com Palestrantes, Formadores de Opinião e Profissionais renomados para que sejam trazidos a Santos e possam estimular não somente os moradores e empresários locais com os seus conhecimentos, bem como atrair a atenção de participantes das regiões vizinhas a cidade;

· Shows Musicais e Eventos Culturais: a consolidação de Santos no Mapa Cultural e Artístico Nacional e Internacional, permitindo a atração de novos visitantes em virtude dos grandes artistas.

· Formaturas Acadêmicas: graças a concentração de Instituições de Ensino nos Níveis Fundamental, Médio e Superior, estimular a realização de formaturas acadêmicas e festivas.

· Feiras e Exposições Temáticas: a atração e fomento de feiras e exposições segmentadas ligadas aos eixos econômicos existentes em Santos e na Região Metropolitana da Baixada Santista. Feiras ligadas a Náutica, a Pesca, a Cadeia de Petróleo e Gás (que ganha novo impulso com os novos leilões para exploração e distribuição do produto), dentre outras.

· Eventos Locais e Regionais: catalisação dos eventos recorrentes locais e regionais, tais como: Feirão de Carros, Bazares e outros que possam ser estimulados junto aos produtores e organizadores de eventos locais e regionais.

· NEW EVENTS: a profunda transformação pela qual passa a composição dos eventos que privilegiam muito mais a experiência, a interatividade e a desconstrução dos modelos ortodoxos dos eventos, tendem a encontrar no CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos o ambiente necessário para a suas realizações, dada a sua composição compacta e ao mesmo tempo modular, bem como a possibilidade de extrapolar as atividades “indoor”, graças a sua posição estratégica e a utilização das praias, canal do porto e outras áreas existentes na Cidade.

Análise da Viabilidade Econômica e Financeira – CAT

O Objetivo 

Identificar por meio de três indicadores econômico-financeiros a Viabilidade Econômica e Financeira do empreendimento para amparar o processo de licitação do uso do espaço, que deverá contar com um operador com “expertise” de mercado e com experiência comprovada na condução de Centro de Convenções e Pavilhão de Exposições com espaços no mínimo de 18.000m².

Os indicadores são:

A) Taxa Interna de Retorno (TIR)

B) Tempo de retorno – Payback (PB)

A) Taxa interna de retorno (TIR): Fórmula matemática-financeira utilizada para calcular a taxa de desconto que teria um determinado resultado para igualar a zero seu Valor Presente Líquido. 

B) Payback - É o tempo necessário para recuperar o custo de um investimento. Indica o período de recuperação do investimento, o prazo no qual os rendimentos acumulados tornam-se iguais ao valor que foi investido inicialmente.
A Metodologia

Para chegar aos dois indicadores, foram considerados alguns aspectos e os respectivos métodos, para compor as informações necessárias para a análise, assim se construiu algumas fases estruturantes, a saber:

Fase 1

Realizado um “Benchmarking” com a empresa que realiza a operação existente na Cidade de Santos/SP, e que deixará de operar, motivo pelo qual será realizada uma chamada pública para os futuros interessados dessa operação. 

Analise das informações e registros de demanda (quantidade de eventos) ao longo de um tempo (8 anos), a respectiva estrutura de oferta necessária, a estrutura de equipes, a taxa de ocupação dos espaços, a influência da taxa de ocupação durante o ano em função de férias e datas específicas, as receitas obtidas versus custos envolvidos, e a geração de resultado da operação. 

Essa fase permitiu conhecer a dinâmica local desse tipo de equipamento (pavilhão com centro de convenções) e negócio, bem como dimensionar a oferta e demanda que é gerada e/ou atraída, de forma qualitativa (tipo de eventos) e quantitativa (número de eventos), no tempo (meses do ano), níveis de preços de venda de diárias e serviços, como níveis de preços dos custos fixos e variáveis envolvidos. 

Essa fase deu subsídios para construir um plano de contas, com: receitas, custos variáveis e fixos, onde respeitando a confidencialidade dos dados do caso estudado registramos apenas as contas.

Fase 2

Na fase dois, já com uma visão geral do tipo de negócio, e específica, com o detalhe dos resultados obtidos, principalmente no período priorizado pela análise dos anos: 2015, 2016, 2017 e 2018, realizou-se incursões no mercado para colher a visão de agentes fornecedores, operadores e lideranças (entrevistas) dessa cadeia de valor, bem como foi realizado cotações do uso de espaço em equipamentos similares, que concorrem com a oferta atual e futura da Cidade de Santos. As abordagens foram feitas junto a profissionais ligados ao setor, tanto em Santos, como na Capital São Paulo.

Esse trabalho gerou uma visão de fatores comparativos (ligados à estrutura dos equipamentos e ao destino cidade de Santos) e competitivos (ligados a excelência operacional, de gestão e de mercado), que comparado ao aprendizado do benchmarking permitiu-se construir uma visão da forma de operação necessária.
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Em linhas gerais, alguns critérios que nortearam a base para a criação dos cenários de análise, a saber:

· Oferta principal baseada em locação dos espaços, seja o pavilhão, seja o centro de convenções, bem como áreas adjacentes, com serviços diretos a esse uso, representando cerca de 70% da receita do empreendimento;

· Os 30% restantes, representados por estacionamento, ar condicionado no pavilhão, internet, energia adicional, participação na receita de alimentos e bebidas (A/B) operados por terceiros credenciados e merchandising. Esse foco na oferta, permite ganhar eficiência operacional, redução de custos totais ligados a operação de A/B e uma estrutura operacional de controle e estoques mais simples, o que acabou se refletindo na estrutura de custo operacional em termos de recursos humanos, processos e recursos financeiros, bem menores.

· Manutenção dos clientes atuais, pois o mercado local carece de um equipamento desse porte, e o crescimento de ações de marketing e vendas, de maneira mais ampla e constante, em mercados de classes profissionais/empresariais, corporativos, festas, entretenimento, e nichos específicos; sendo uma alternativa aos eixos tradicionais da capital e do interior, e outras regiões metropolitanas já consolidadas nesse segmento. Esse crescimento se dará em função não só da oferta de um equipamento novo, mas também do ganho logístico de chegadas e saídas, bem como a proximidade com a capital. Para isso foi previsto um orçamento considerável, por ano, para dar suporte ao marketing para atração de novos eventos de fora da região; é desejável que o município também invista na “venda” da imagem do destino Santos, como forma de apoiar a iniciativa do operador, que pode não gerar o resultado esperado, mesmo com o uso integral do orçamento alocado para isso.

· A necessidade, mas principalmente o esforço em comunicação, vendas e negociação, para o efetivo aumento da utilização do equipamento, ou seja, a redução da atual taxa de vacância verificada, saindo dos atuais 75%, considerado pelos analistas um cenário conservador, para um cenário de mercado de 60%o mais provável, ou ainda para um cenário otimista de 50% de vacância.

· Estrutura operacional, de controle e de gestão futura menor, em quantidade de pessoas e em custos, mais focada nos resultados de locação, quando comparada ao benchmarking.

· Criar um novo modelo de operação, mais compatível com o futuro empreendimento, mantendo os itens essenciais e ligados diretamente a operação e eliminando os itens não essenciais e indiretos, que tinham impacto direto na lucratividade sem gerar receita correspondente, desagregação de custos.

O resultado dessa fase, foi a modelagem de um plano de contas que permitiu construir a primeira estrutura de um demonstrativo de resultados (DRE), que foi ajustada utilizando os valores do benchmarking referenciais praticados a preço de mercado, para alguns itens constantes e necessários como manutenção, serviços públicos, contratos de terceirização; e para outros como a nova estrutura, os valores foram revistos a partir de dados de mercado dos agentes/fornecedores e fontes de salários oficiais por tipo de atividade. 

Fase 3

Essa fase se concentrou em “calibrar” qual deve ser a estrutura de receitas e custos, ajustados ao novo modelo operacional para gerar um “lucro hipotético” de 10% em 12 meses, a uma taxa de vacância de 75% (cenário mais conservador previsto na fase de ensaios deste estudo). Isso para testar a hipótese que um novo modelo de estrutura e desempenho resultaria em melhor resultado de lucratividade. 

Fase 4

Nessa fase incorporou alguns elementos específicos face à necessidade do projeto, como por exemplo a questão da relação com a Prefeitura e a questão da outorga fixa, a outorga variável, do marketing, já com valores que consideram o benchmarking e o novo projeto, assim foi citador diretamente no DRE.

A partir dos itens de custos dessa composição, chegou-se aos custos fixos totais anuais na ordem de R$ 6.334.251,61 (seis milhões, trezentos e trinta e quatro mil, duzentos e cinquenta e um reais). Esse valor foi usado como base para estimar a receita necessária considerando um lucro de 10% e uma margem de contribuição de 81,3%, que projetou os seguintes valores globais: 

-Receita total de R$ 8.883.943,35 (oito milhões, oitocentos e oitenta e três mil, novecentos e quarenta e três reais);

-Lucro de R$ 910.248,84 (novecentos e dez mil, duzentos e quarenta e oito reais).

A partir desses marcos críticos, convertidos em meses, semanas, dias versus as taxas de vacância, se construiu a base para iniciar a modelagem dos cenários, sendo por ordem de prioridade: 1) conservador (75% vacância), 2) mais provável (60%) e 3) otimista (50%).

Fase 5

Para efeito de construção dos cenários, utilizou-se o DRE como base principal, mês a mês, ano a ano, pelo período de 24 anos, considerando início em junho de 2020 e término em maio de 2044, sempre a preço constantes. Situação vigente em contrato. 

Esse cuidado de análise mês a mês, foi em função de: (i) prazo de licitação da operação, (ii) prazo do acordo assinado e vigente entre Prefeitura e SPU, (iii) cronograma de obras do CAT, (iv) o comportamento da demanda nos cinco primeiros anos,  (v) a ”tração” inicial do novo empreendimento incorpora parcialmente a demanda já existente, (vi) curva de consolidação no mercado em cinco anos com vacância menor nesse período e (vii) alguns custos com comportamento crescentes como: energia, terceiros entre outros, ligados diretamente a melhoria de performance, e outros menores no início da operação e crescentes depois de um tempo, como exemplo a natureza manutenção.

Também foi considerada nessa fase a conta depreciação, mesmo com o valor considerável previsto de manutenção, principalmente após o primeiro quartil do período de tempo, ou seja após o quarto ano, após o oitavo ano e após o décimo segundo ano em diante; a proporção do gasto de manutenção é relativamente menor no começo da operação, em função de serem equipamentos novos, que vão se desgastando, necessitando a troca em função do tempo de vida útil, variando de 15 a 20 anos, dependendo do equipamento. Assim as projeções consideraram uma depreciação no período do desgaste do ativo conforme anexo (VI), mas que cabe uma gestão próxima e/ ou fazer constar do edital, que os valores a serem depreciados, deverão ser realizados pelo operador antes da devolução do CAT, ou que os valores depreciados, trimestralmente, semestralmente ou anualmente, sejam alocados em um fundo específico para tal fim, garantido a liquidez necessária para o reinvestimento.

Também nessa fase, realizou-se um posicionamento de preços, por meio da pesquisa de uso de alguns espaços em Santos e outras regiões que consideramos concorrentes, como já citado nesse trabalho e que consta na tabela a seguir. Foi “calibrado” um preço inicial sugerido do pavilhão e centro de convenções do CAT, vis a vis cada concorrente, assim chegou-se a um valor de diária e de valor em M² inicial para o Centro de Convenções e para o Pavilhão de Exposições. Ao se iniciar a primeira simulação do cenário conservador constatou-se que os níveis de preços haviam ficado muito baixos, demonstrado não só pelas projeções como também pela consulta a alguns agentes de mercado.

[image: image20.jpg]



Dessa forma apuramos o valor do preço sugerido:

-M² em R$ 3,00 (três reais) para o Pavilhão de Exposições (sem ar condicionado) no valor total de R$ 26.247,57 (vinte e seis mil, duzentos e sessenta e sete reais);

-M² em R$ 5,00 (cinco três reais) para o Pavilhão de Exposições (com ar condicionado) no valor total de R$ 43.745,95 (quarenta e três mil, setecentos e quarenta e cinco reais e noventa e cinco centavos);

-M² em R$ 11,50 (onze reais) para o Centro de Convenções (com ar condicionado) no valor total de R$ 47.892,21 (quarenta e seis mil e oitocentos e noventa e dois reais).

O Investimento na Construção e Equipagem do Empreendimento está estimada em R$ 70 milhões (setenta milhões de reais), esse valor serviu como base inicial para avaliar o investimento da Outorga Onerosa Fixa Mínima e que teve como contraponto os Resultados Estimados nas Projeções de Operação do CAT – Santos que apresentou um resultado mais conservador em torno dos R$ 30 milhões (trinta milhões de reais) ao longo do período de concessão de 24 anos. A partir desses indicadores e ao se achar a média dos valores indicados, chega-se em R$ 50 milhões (cinquenta milhões de reais), sugerindo-se 10% deste valor para a Outorga Onerosa Fixa Mínima - R$ 5 milhões (cinco milhões de reais), levando-se em consideração o parâmetro INVESTIMENTO X RESULTADOS, de modo a servir como elemento de atratividade para potenciais candidatos ao pleito da concessão e tendo em vista os valores fixados em outras licitações similares.

Já como Valor Variável a ser pago pela Outorga da Concessão do CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos, se sugere uma Outorga Variável de 5% do Valor do Faturamento Bruto Mensal (Faturamento Bruto (-) Impostos Incidentes) da Concessionária, acrescido de Prêmio Pecuniário de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais), a partir do 31º mês do Contrato de Concessão. Por faturamento bruto, entende-se o valor obtido com a prestação do serviço, subtraídos os valores dos tributos incidentes sobre o mesmo. Quanto ao Prêmio Pecuniário entende-se o valor a ser recolhido pecuniariamente pela utilização do equipamento público. Esse valor será ajustado anualmente com base no IPCA – índice oficial de inflação ou por outro que vier a substituí-lo ao longo da vigência do contrato de concessão.

Caberá ao Concessionário Operador vencedor do certame, ajustar o investimento em alguns itens com valores estimados em:

- Complementação da Cozinha

R$375.000,00 (trezentos e setenta e                      cinco mil reais)

- Complementação Mobiliário Administrativo

R$100.000,00 (cem mil reais)

- Complementação Comunicação Interna

R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)


Complementações essas a serem mitigadas pela Prefeitura Municipal de Santos – Complementação da cozinha e, pelo próprio Concessionário - Complementação Mobiliário Administrativo e Complementação Comunicação Interna que passarão a incorporar ao patrimônio do CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos ao término do contrato de concessão.

Há ainda o Capital de Giro necessário para garantir o início das operações do CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos, onde o concessionário deverá compor o seu investimento inicial.

OS CENÁRIOS

Foram compostos três cenários para avaliar a Viabilidade Econômica e Financeira do CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos: CENÁRIO CONSERVADOR - 75% de vacância dos espaços; CENÁRIO MAIS PROVÁVEL - 60% de vacância dos espaços; e CENÁRIO OTIMISTA - 50% de vacância dos espaços. Após avaliações realizadas junto ao Santos Convention & Visitors Bureau e Técnicos da Prefeitura Municipal de Santos indicou-se que o CENÁRIO MAIS PROVÁVEL será o balizador para Análise de Viabilidade Econômica – Financeira, com a Integralização da Outorga Onerosa Fixa Mínima de R$ 5.000,00 (cinco milhões), sendo 50% do valor – R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) no ato da ASSINATURA DO CONTRATO DE CONCESSÃO, e os demais R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) em OITO PARCELAS TRIMESTRAIS, tendo a primeira como vencimento, 90 (noventa) dias APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO DE CONCESSÃO e as demais a cada 90 (noventa) dias subsequentes.

Diante das informações recebidas da Prefeitura Municipal de Santos, que tem objetivamente o interesse de utilização do espaço concedido para as suas realizações, o Cenário Base para realização da Análise de Viabilidade Econômico-financeira conta com a Utilização dos Espaços por parte da Prefeitura Municipal de Santos (sem ônus) indicando: 20 (vinte) dias de utilização do Centro de Convenções e 45 (quarenta e cinco) dias de utilização do Pavilhão de Exposições, a serem indicados com antecedência ao concessionário

CENÁRIO – 24 ANOS - COM OUTORGA ONEROSA FIXA 50% no ATO e 8 PARCELAS TRIMESTRAIS
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INDICADORES DE ANÁLISE
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	Estudo de Viabilidade Econômica – CAT Santos

Centro de Atendimento ao Turista – Prefeitura Municipal de Santos

	Item / Ano
	24 anos

	Receita
	R$ 387.591.114,25

	Resultado
	R$ 109.459.613,56

	Investimento
	R$     7.967.000,00

	TIR
	               22%

	PAYBACK
	             5 anos

	
	

	Uso Espaço PMS
	R$    15.662.766,86

	Resultado
	R$    93.796.846,70

	Investimento
	R$      9.875.942,96

	TIR
	               17%

	PAYBACK
	            6,2 anos


Ao se analisar o cenário de 24 anos, temos:

Vacância de 60% - Cenário Mais Provável;

Em 24 anos, a taxa interna de retorno (TIR) verificada está em 22% e o Payback (PB) 5 anos; para um investimento de R$7.967.000,00. Com a cessão do uso do espaço para eventos da cidade, o investimento necessário é de R$9.875.942,96 (mais necessidade de capital de giro) e os indicadores passam a ser, TIR de 17% e PB de 6,2 anos.

Esses indicadores para 24 anos, sem a cessão e com cessão de espaço sem ônus a Prefeitura Municipal de Santos, demonstram viabilidade, embora a TIR e o PB tenham se alterado com a cessão sem ônus, mas ficando a níveis de mercado verificados em projetos similares.

O valor de investimento para operar relativamente baixo em relação ao investimento geral da construção e equipagem do CAT – Centro de Atividades Turísticas de Santos, uma vez que o empreendimento será entregue com totais condições de uso imediato, além da Cidade já estar pontuada no mercado de eventos, negócios e exposições junto ao mercado e receberá este equipamento com localização e estruturas diferenciadas, que se apresentam como condicionantes positivas e completam a viabilidade econômica e financeira existente em todos os cenários.
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AJUSTE DA CURVA DE RECEITA

Considerando o cenário citado como norteador, temos uma receita total em 24 anos no montante de R$ 387.591.114,25 (trezentos e oitenta e sete milhões, quinhentos e noventa e um mil, cento e quatorze reais e vinte e cinco centavos); em função da taxa de vacância ser 60% no período, e considerando o ano de 2020, com uma “tração” de demanda menor, mesmo aproveitando a inércia de eventos regionais do MCC – Mendes Convention Center, e os demais anos, a que tenhamos uma plenitude de desempenho no quinto e sexto anos, essa diferença inicial a maior na taxa deverá ser compensada por uma dinâmica maior nos anos após o quinto ano, elevando inclusive o faturamento médio anual. Caberá ao operador realizar o planejamento a partir dessas considerações e obter os resultados esperados necessários. Abaixo a curva de receita ajustada para 24 anos.
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NOTAS TÉCNICAS – MEMÓRIA DE CÁLCULO

1-Receita: montante total de valores a crédito, recebido ou à receber, advindos da operação, composta por:

NOTAS TÉCNICAS – MEMÓRIA DE CALCULO

1.1-Locação de espaços: montante de receitas geradas a partir da atividade fim do centro, envolvendo dois tipos de “negócios”, sendo:

1.1.1-o pavilhão de exposição e;

1.1.2-o centro de convenções, o principal e/ou subdividido em até 10 espaços menores.

Pavilhão diária de R$ 26.247,57, equivale a R$3,00 o M2;

Centro de Convenções R$ 47.892,21, equivale a R$11,50 o M2

1.2-Serviços de montagem de eventos, considerando o benchmarking de referência (BR), esse item representou historicamente 5% da receita;

1.3-Ar Condicionado: valores referentes ao uso do ar condicionado no pavilhão ao preço de venda de R$2,00 e ao preço de custo de R$1,50 o M2, respeitando uma relação de até 2,05% sobre a receita total, que é o teto praticado pelo BR;

1.4-Energia: valores relacionados ao uso de energia elétrica por parte de expositores e clientes, respeitando uma relação de até 2,03% sobre a receita total, que é o teto praticado pelo BR;

1.5-Internet: valores relacionados ao uso de internet por parte de expositores e clientes, respeitando uma relação de até 0,1% sobre a receita total, que é o teto praticado pelo BR;

1.6-Estacionamento: valores relacionados ao uso de estacionamento por parte de expositores e clientes, na quantidade de até 367 vagas, ao valor de mercado de R$20,00 a diária, respeitando o teto diário de R$7.340,00 ou R$220.200,00 por mês, ou ainda o teto de 10% sobre a receita total praticado pelo BR;

1.7-Receita A/B: valores referem apenas ao comissionamento sobre a venda/intermediação de prestadores de serviços credenciados, não se refere a compra e venda de produtos, diferentemente da BR. Após consultas sobre a melhor prática de preços de comissionamento, apurou-se algo entre 20 a 25% da receita, contudo estipulamos que esse valor representaria 13% da Receita;

1.8-Outras: referente a outras receitas não previstas, que possam acontecer na operação, como merchandising, venda de ingressos para eventos, etc, estimamos 1,9% sobre o faturamento usando o BR como parâmetro.

2-Impostos, valores relativos a imposto sobre a venda, no total de 18,13%, a saber:

2.1-Pis 0,65%

2.2-Confins 3%

3.3-4,80%

3.4-IRPJ Adicional 2,80%

3.5-ISS 4%

3-Receita Operacional sem Impostos: Receita total menos os impostos, para efeito de cálculo da outorga onerosa variável

4-Outorga onerosa: valor variável no percentual de 5% sobre a receita menos os impostos;

5-Comissões: refere-se a valores pagos para remunerar a premiação variável da venda ou captação de clientes, respeitando uma relação de até 1,5% sobre a receita total, que é o teto praticado pelo BR e também pelo mercado no geral;

6-Despesas financeiras: refere-se aos custos, taxas, tarifas da movimentação financeira bancária, emissão de boletos, integração e conciliação, respeitando uma relação de até 0,8% sobre a receita total, que é o teto praticado pelo BR;

7-Receita Operacional líquida: refere-se a receita já descontados todos os custos variáveis incidentes sobre ela, esse valor é o que dará cobertura aos custos fixos;

8-Custos Fixos: refere-se a todos os custos/despesas ligadas a operação ou a existência do empreendimento, independente da receita, podendo variar principalmente itens vinculados ao consumo;

8.1-Executivos: profissionais de liderança estratégica e tática do empreendimento, pesquisa de mercado consultando agentes do segmento.

8.2-Equipes: profissionais de operação e apoio tático e realização operacional, pesquisa de mercado consultando agentes do segmento.
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Nota explicativa: esse item representa 15% da receita, enquanto no BR representava 24%.

9-Terceirização: refere-se a valores gastos com prestadores de serviços adicionais, ligados diretamente a eventos específicos não suprido por equipe própria, envolvendo limpeza, segurança, estacionamento, músicos, coleta de lixo etc, o valor estimado é de até 2% do faturamento, considerando o BR, mas aplicando um desconto de 15%, a título de renegociação;

10-Serviços públicos (energia, agua, gás, telefone, tv a cabo, internet), sendo que a energia representa 80% do total, valores usando foram o do BR, com vacância de 75%, relativizando as vacâncias de 60 e 50% na mesma proporção de uso, mas ficando no teto de 7,50% do faturamento, abaixo dos 11% do BR, visto que equipamentos mais modernos tenderam a consumir menos.

11-IPTU – Estimativa informada pela Prefeitura de Santos é de R$1 MM (um milhão) ano;

12-Prêmio pecuniário: valor de R$47 mil por mês referente a utilização do espaço públicos e acordado com a municipalidade.

13-Taxa de licença municipal, valor refere-se a taxa municipal no valor anual de R$ 7.379,16, usado como referência o último valor apurado no BR e estando dentro de 0,04% da receita.

14-Material de reposição: refere-se aos valores gastos com a troca de itens ligados eventualmente a A&B, em função de responsabilidade do empreendimento, ou ainda a itens decorativos etc, estimado em R$8.318,80 ao ano, sendo menor que o BR e refletindo 0,03% do teto de faturamento.

15-Material de consumo: refere-se a papéis, lâmpadas, material de limpeza etc, valore estimado em R$20.085,40, sendo até 0,18% entendo que em função do aumento da demanda ele varia.

16-Capacitação profissional: refere-se ao treinamento constante das equipes que requeiram profissionais ou atividades externas ou ainda internas, mas realizadas por especialistas, valor orçado de R$22.600,00 por ano em média, sendo menos utilizado nos primeiros 2 anos e mais utilizados nos anos seguintes. Valor próximo ao BR, equivalendo a 0,11%.

17-Manutenção: um dos principais itens de dispêndio verificado no BR, onde representa de 8 a 10% sobre o faturamento e com gastos de mais de R$700 mil ano. Esse valor foi descontado em 15% em função de renegociação de fornecedores, bem como dentro do valor anual adotado como referência, criamos uma escala progressiva, sendo 4 primeiros anos com menos incidência e a partir daí um acréscimo até chegar ao valor pleno estimado. A saindo de R$200 mil nos primeiros anos, chegando a R$500 mil no meio do período e encerado a quase R$1 milhão no último ano, mas dentro de 4% da receita e não 11% como o BR.

18-Contratos de manutenção: refere-se aos gastos com elevadores, escadas, Software / Hardware, telefonia, desinsetização, jardinagem, tratamento e Limpeza – Água, valores referenciais do BR, estimado em R$100.000,00 ano.

19-Marketing: refere-se a investimento para geração de demanda, atraindo eventos da região e principalmente de fora dela, sendo, publicidade e propaganda, patrocínio, assessoria de imprensa, valor estimado em R$1.250.000,00 por ano, valor muito superior ao BR.

20-Diversos: conta refere-se aos gastos sem classificação recorrente, locação de equipamentos, mensalidades / contribuição, brindes e presentes, indenização a terceiros, fretes e carretos, valor estimado anual próximo ao BR, no valor de R$300mil.

21-Despesas Administrativas: refere-se a escritório de contabilidade terceirizado assumindo questões de RH e fiscais, seguros, despesas de viagens, reembolsos, ligados a operação diária. Valor estimado de R$160 mil ano, usando como parâmetro o BR.

22-Taxas: refere-se a valores filiação ou associado a entidades/sindicatos de classes que possam potencializar as ações e/ou regulamentar o setor. Valor estimado anual R$8.600,00.

23-Depreciação: refere-se ao valor de alguns itens que serão depreciados ao longo da operação, item não identificado no BR, mas que é de suma importante para a vida do empreendimento. Sendo necessário estar atento ao caixa pois esse recurso será sobre no caixa ao longo da operação. Deverá ser aberta uma conta bancária específica, com remuneração diária, para os depósitos mensais no montante especificado no quadro abaixo. Esse valor será ajustado anualmente com base no IPCA – índice oficial de inflação ou por outro qualquer que vier a substituí-lo ao longo da vigência do contrato de concessão. 
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24-Custo Fixo Total: montante dos valores que compõem os custos fixos, devendo ser subtraído da receita operacional líquida

25-Resultado: valor refere-se ao desempenho da atividade, dentro do mês, dentro do ano, ou ainda no período proposto, podendo ser lucro no caso positivo ou prejuízo no caso negativo.

26-Resultado acumulado: refere-se ao montante dos resultados mês a mês, ou ano a ano, durante o período, ele mostra a necessidade “hipotética de capital de giro” em caso de acumulo negativo, mostra ainda no tempo o ponto de equilíbrio do empreendimento, quando o resultado lucro for crescente, bem como o payback simples, quando o valor investido for recuperado no acumulado.

ORIENTAÇÕES E RECOMENDAÇÕES

CONCESSÃO 



24 ANOS 

EMPRESA COM EXPERIÊNCIA NA GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS DA NATUREZA DO OBJETO LICITADO COM NO MÍNIMO DE 18.000 m².

OUTORGA ONEROSA
MÍNIMA

R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais)

Criação do Fundo de Depreciação - 
Recursos Previstos ao longo da depreciação dos equipamentos, a fim de recompor/atualizar os mesmos conforme quadro demonstrativo acima.

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização irá monitorar os investimentos (abertura de conta específica) e destinação do Fundo de Depreciação. 

OUTRAS FONTES DE RECEITA

NAMING RIGHTS



10% Valor Global de Contrato

Proposta deverá ser avaliada e aprovada pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização

Instalação Painel Publicitário


10% Valor Global de Contrato

(Exterior)






Proposta deverá ser avaliada e aprovada pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização
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OBSERVAÇÕES:

UTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS

Foi estimado, a partir do conhecimento de eventos em potencial, o uso de 45 dias do Pavilhão de Exposição e o uso de 20 dias do Centro de Convenções durante o ano. O calendário com a indicação das datas deverá ser informado anualmente ao concessionário, até 31/07 de cada ano anterior, para que se possa realizar o melhor planejamento possível para a utilização plena do CAT. Excepcionalmente, no primeiro ano de vigência da concessão, para os eventos a serem realizados no ano de 2021, o calendário será informado até 30/09/2020.

 Somente a sexta-feira, sábado e domingo mais próximos do dia 26 de janeiro para o Centro de Convenções e o mês de julho na sua totalidade para o Pavilhão de Exposições deverão ser consideradas como datas fixas para utilização pela Prefeitura Municipal de Santos.

Excepcionalmente em 2020, ano da assinatura do contrato, a Prefeitura terá direito somente a 23 dias do Pavilhão de Exposições e a 10 dias do Centro de Convenções, sendo o calendário com a indicação das datas para utilização dos espaços enviado até 20 (vinte) dias úteis após a assinatura do contrato.

No caso de o Município necessitar de mais dias para utilização dos espaços durante o ano, além do quanto estabelecido acima, poderá ser solicitado o uso, com custo correspondente a 50% do valor praticado com os particulares e sob a condição de que haja disponibilidade de data e horário.  

CAT – SANTOS - TABELAS REFERENCIAIS DE VALORES

[image: image32.jpg]


[image: image33.jpg]


[image: image34.jpg]St
S

N
————
————
N =






Os valores apresentados acima foram sugeridos em função dos custos envolvidos para o pleno funcionamento do CAT - CENTRO DE ATIVIDADES TURÍSTICAS DE SANTOS e na observação dos valores praticados pelo mercado, a fim de manter o grau de competitividade e de atratividade para Convenções, Shows Musicais e Culturais, Formaturas, Congressos Técnico-Científicos, Exposições e New Events, tendo a Cidade de Santos como destino final; e desta forma mantendo o funcionamento e a evolução constante desta importante Cadeia Produtiva promovida pelo Turismo.

ANEXO II
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

ANEXO III
PLANTAS

ANEXO IV
CALENDÁRIO DE EVENTOS PRÉ-RESERVADOS E/OU CONTRATADOS

ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO

CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS E ..............................

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante denominado PODER CONCEDENTE, com sede na Praça Visconde de Mauá, s/n.º, em Santos, inscrito no CNPJ sob o n.º 58.200.015/0001-83, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal PAULO ALEXANDRE PEREIRA BARBOSA e de outro lado ................................................,doravante denominada (o) simplesmente CONCESSIONÁRIA (o), com sede na ...................., em        - SP,  CEP .............., inscrita no CNPJ sob n.º ..................... neste ato representada (o) por seu representante  legal, Sr (a).............., portador (a) da Cédula de Identidade RG n.º ......., inscrito no CPF sob o n.º .........., residente a Rua......, CEP ........., e por esta (e) última (o), na forma de sua representação foi dito que tendo sido habilitado, conforme condições constantes do Edital de Concorrência n.º  ________________, Processo n.º  943/2020-78 do PODER CONCEDENTE, cujo teor declara expressamente conhecer e aceitar,  sendo-lhe adjudicado o respectivo objeto, vem subscrever o presente instrumento, na qualidade de CONCESSIONÁRIA, concordando com os termos e condições, pelos quais desde já se obriga:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui objeto do presente contrato a Concessão de Uso do equipamento público denominado Centro de Atividades Turísticas, a ser erigido em conformidade com o projeto aprovado no Processo Administrativo nº 943/2020-78, tendo como objeto a gestão, operação, exploração comercial e manutenção do equipamento, visando à realização de feiras, congressos, shows, seminários e outras atividades análogas, assim como exploração de receitas acessórias, conforme as condições descritas no Edital da Concorrência Pública nº ............... e nos termos da Proposta da Concessionária (Anexo I deste instrumento), aos quais este contrato fica vinculado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A área do equipamento público objeto da concessão totaliza ........ mil m² (.................... metros quadrados), sendo descrita, delimitada e detalhada nos Anexos II e III do Edital – Descrição do Empreendimento e Plantas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Respeitados os requisitos técnicos mínimos previstos no Termo de Referência constante do Anexo I do edital da licitação, a CONCESSIONÁRIA poderá utilizar a área do bem público concedido conforme o seu exclusivo interesse, desde que tais atividades sejam compatíveis com o uso previsto nesta concessão, com as posturas municipais que regem a matéria, e não violem as vedações previstas no edital e na legislação pertinente.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As receitas a serem percebidas pela CONCESSIONÁRIA decorrerão dos valores auferidos em razão do uso do bem público e pelas receitas acessórias mencionadas na Cláusula Décima Oitava deste Contrato.
PARÁGRAFO QUARTO: O objeto deste Contrato não poderá sofrer descontinuidade durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser executado pela CONCESSIONÁRIA, sob a inteira responsabilidade funcional e operacional.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DA CONCESSÃO: A presente concessão de uso vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quatro) anos, contados da data da assinatura deste instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo da concessão se encerrará com a formalização do respectivo Termo de Devolução do Bem Público Concedido.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO: A CONCESSIONÁRIA poderá subcontratar terceiros para o desenvolvimento de atividades relacionadas à execução do OBJETO, nos termos da legislação e deste CONTRATO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONCESSIONÁRIA deverá cuidar para que os terceiros contratados ou subcontratados sejam detentores de capacidade técnica compatível com as atividades objeto da presente concessão de uso.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O conhecimento pelo PODER CONCEDENTE acerca de eventuais contratos firmados pela CONCESSIONÁRIA com subcontratados ou terceiros não pode ser alegado para eximi-la do cumprimento, total ou parcial, de suas obrigações decorrentes deste CONTRATO.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Não será permitida a subcontratação total do objeto contratual, assim entendida aquela que transfira ao subcontratado o controle ou a gestão completa sobre o objeto do CONTRATO, inclusive no que se refere à transferência das responsabilidades pelo planejamento do uso do equipamento público.

PARÁGRAFO QUARTO: Os contratos com subcontratados não poderão ter prazo de vigência superior ao deste CONTRATO.

PARÁGRAFO QUINTO: A CONCESSIONÁRIA será integral e exclusivamente responsável perante o MUNICÍPIO pelo cumprimento do CONTRATO por terceiros que subcontratar.

CLÁUSULA QUARTA – DA INTERPRETAÇÃO: Na interpretação, integração ou aplicação de qualquer disposição deste CONTRATO, prevalecerá o entendimento mais benéfico para o PODER CONCEDENTE.

CLÁUSULA QUINTA – DA TRANSFERÊNCIA DO BEM PÚBLICO CONCEDIDO: O bem público concedido será transferido para a CONCESSIONÁRIA no prazo de até ............................. contados da data da assinatura deste Contrato, mediante a assinatura do Termo de Entrega do Bem Público Concedido,  no qual constará estado de conservação, operação e especificações técnicas do bem concedido, tornando-se, daí em diante, até a extinção da concessão, de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA a posse e o uso do bem público concedido, obedecidas as disposições do EDITAL e deste CONTRATO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os bens patrimoniais e de consumo existentes, relacionados no Anexo IX do Edital da Concorrência serão arrolados e constituirão parte do Termo de Entrega do Bem Público Concedido, sendo que sua posse direta será transferida à CONCESSIONÁRIA simultaneamente à transferência de que trata a cláusula acima.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todos os bens imóveis ou móveis incorporados no BEM PÚBLICO CONCEDIDO, por acessão física ou intelectual, assim como todas as benfeitorias realizadas, ainda que úteis ou necessárias, reverter-se-ão ao patrimônio público ao final da concessão, não sendo admitida qualquer indenização por bens móveis ou imóveis ainda não depreciados quando do termo final da concessão.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONCESSIONÁRIA zelará pela integridade dos bens disponibilizados, assumindo a responsabilidade objetiva por sua guarda, manutenção e conservação.

PARÁGRAFO QUARTO: O Anexo IX do Edital contém a relação dos bens patrimoniais (tidos como reversíveis) e de consumo disponibilizados pelo PODER CONCEDENTE para o Concessionário na data da assinatura do Termo de Entrega do Bem Público Concedido.

PARÁGRAFO QUINTO: Os bens patrimoniais e de consumo disponibilizados deverão, de acordo com as condições dispostas no Anexo I (Termo de Referência), ser utilizados exclusivamente para o fim objeto da concessão de uso, devendo ao final da vigência do Contrato de Concessão de Uso serem inventariados e devolvidos ao PODER CONCEDENTE.

PARÁGRAFO SEXTO: Finda a concessão de uso, a Concessionária fica obrigada a restituir ao PODER CONCEDENTE os bens de consumo e patrimoniais nas mesmas condições em que os recebeu, salvo, em relação aos bens de consumo, os desgastes naturais decorrentes do uso regular e da ação do tempo.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A Concessionária se obriga a zelar pela conservação dos bens disponibilizados, respondendo pelos danos que vier a causar-lhes, direta ou indiretamente, bem como a terceiros, sendo que na hipótese de quebra, mau uso ou extravio deverá providenciar a correspondente reposição, comunicando imediatamente o Município para o fim de que o bem reposto seja patrimoniado. O bem que será descartado deverá ser devolvido ao PODER CONCEDENTE para que seja providenciada a baixa patrimonial.
CLÁUSULA SEXTA – BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO:  Integram a presente concessão de uso:

I – o equipamento público denominado CAT – Centro de Atividades Turísticas, conforme projeto aprovado no Processo Administrativo nº ........................., com área total indicada e delimitada nos Anexos II e III do Edital, correspondente a ............... mil m² (......................... metros quadrados);
II – todos os bens móveis a ele incorporados, conforme relação constante do Termo de Entrega do Bem Público Concedido;

III – os bens incorporados ao bem público concedido, ao longo de todo o prazo da concessão, por força de obras ou investimentos realizados pela CONCESSIONÁRIA, por acessão física ou intelectual, assim como todas as benfeitorias;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Integram a concessão todos os bens móveis necessários à continuidade da exploração do bem público concedido, da forma como explorado pela CONCESSIONÁRIA, bem como todos os investimentos realizados pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todos os bens da concessão ou investimentos neles realizados deverão ser integralmente incorporados ao patrimônio público durante a concessão de acordo com os termos da legislação vigente, não cabendo nenhum pleito de indenização no advento do termo contratual.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVERSÃO DOS BENS: Todos os bens móveis e imóveis incorporados pela CONCESSIONÁRIA no bem público concedido, por acessão física ou intelectual, reverterão ao patrimônio público ao final da concessão, assim como todas as benfeitorias, ainda que úteis ou necessárias, sem direito a indenização por bens móveis ou imóveis ainda não depreciados quando do termo final da CONCESSÃO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Bens reversíveis são todos aqueles vinculados à CONCESSÃO, construídos, adquiridos, produzidos/fabricados e implantados pela CONCESSIONÁRIA (edificações/instalações, sistemas, equipamentos, máquinas, componentes, sobressalentes, bens e direitos para a prestação dos serviços e outros), bem como os disponibilizados pelo Município, e, eventualmente, por seus agentes, que se façam necessários ao uso e exploração do bem público concedido, conforme indicações do Anexo IX do Edital da Licitação.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Extinta a concessão, retornam ao PODER CONCEDENTE os bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados à CONCESSÃO, transferidos ou disponibilizados à CONCESSIONÁRIA, ou por esta construídos/implantados e adquiridos, no âmbito da concessão, independentemente de quaisquer notificações ou formalidades.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A reversão será gratuita e automática, com os bens em condições adequadas de operação, utilização e manutenção, bem como livres de quaisquer ônus, encargos, valor residual, tributo, obrigação, gravame, ou cobrança de qualquer valor pela CONCESSIONÁRIA, com as características e requisitos técnicos que permitam o uso e exploração do bem público concedido.

PARÁGRAFO QUARTO: Caso a CONCESSIONÁRIA não cumpra as condições estabelecidas nesta cláusula, o Município terá direito à indenização, a ser calculada nos termos da legislação aplicável, sem prejuízo das sanções cabíveis e execução de seguro e de garantia contratual.

PARÁGRAFO QUINTO: Extinta a concessão, o PODER CONCEDENTE procederá à vistoria dos bens a serem revertidos, da qual participará um representante da CONCESSIONÁRIA, destinada a verificar o estado de conservação e manutenção dos bens.

CLÁUSULA OITAVA – DA DEVOLUÇÃO DO BEM PÚBLICO CONCEDIDO: Ao final da concessão, a CONCESSIONÁRIA deverá transferir ao PODER CONCEDENTE a posse do bem público concedido.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para a efetivação da devolução e transferência do bem, os procedimentos técnicos, gerenciais e jurídicos cabíveis, bem como as regras para devolução do bem público ao PODER CONCEDENTE deverão ser estabelecidos em Plano de Devolução, a ser elaborado pelas partes em até 24 (vinte e quatro) meses antes do término da vigência do CONTRATO.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O Plano de Devolução deve detalhar o estado de conservação e manutenção dos bens reversíveis, com laudos e relatórios técnicos, emitidos por profissional habilitado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O PODER CONCEDENTE, para a aplicabilidade da cláusula acima e para assegurar a continuidade do uso e a exploração do bem público concedido, designará Comissão para realizar vistorias confirmatórias e garantir a transição contratual.

PARÁGRAFO QUARTO: Após as vistorias confirmatórias, incluindo os laudos e relatórios técnicos do estado de conservação e manutenção dos bens a serem revertidos, caberá à Comissão lavrar o competente Termo Provisório de Devolução do Bem Público Concedido, no prazo de 120 (cento e vinte) dias antes do advento do termo contratual.

PARÁGRAFO QUINTO: O Termo Provisório de Devolução retratará a situação dos bens reversíveis e determinará a sua aceitação pelo PODER CONCEDENTE ou indicará a necessidade de correções ou substituições sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.

PARÁGRAFO SEXTO: Na hipótese de eventuais correções ou substituições a serem feitas pela CONCESSIONÁRIA, o Termo Provisório de Devolução deverá indicar o prazo para sua execução, de forma motivada.

PARÁGRAFO SÉTIMO: As correções e substituições realizadas com o objetivo de garantir o dever de manutenção e atualização dos bens reversíveis pela CONCESSIONÁRIA não gerarão direito à indenização ou compensação em seu favor.

PARÁGRAFO OITAVO: Ao término do prazo de vigência do CONTRATO será lavrado o Termo de Devolução do Bem Público Concedido.

PARÁGRAFO NONO: Caberá à CONCESSIONÁRIA retirar todos os bens não reversíveis utilizados na concessão no prazo fixado no Termo Provisório de Devolução.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Enquanto não expedido o Termo de Devolução do Bem Público Concedido não será liberada a garantia de execução do Contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Na hipótese de término antecipado do CONTRATO, a formalização da devolução dos bens deverá ser realizada pelas partes em até 30 (trinta) dias úteis da retomada da posse do bem público concedido, desde que concluída a aferição de eventuais indenizações cabíveis ao PODER CONCEDENTE e/ou CONCESSIONÁRIA.

CLÁUSULA NONA – DA REMUNERAÇÃO AO PODER CONCEDENTE: A CONCESSIONÁRIA remunerará o PODER CONCEDENTE mediante o pagamento das outorgas nos seguintes valores, prazos e condições:

I)  
50% (cinquenta por cento) do valor da Parcela Fixa da Outorga, correspondente a R$ ......................... (................................reais) no prazo de até ............. dias contados da data da assinatura do Contrato de Concessão de Uso;

II)  
50% (cinquenta por cento) do valor da Parcela Fixa da Outorga, correspondente a R$.......................... (...........................reais), divido em 8 (oito) parcelas trimestrais e iguais no valor de R$............................... cada uma, devidas a partir do terceiro mês contado da assinatura do Contrato de Concessão de Uso;

III)   
Outorga Variável, mensal, correspondente a 5% do Faturamento Bruto Mensal do empreendimento e o valor do Prêmio Pecuniário também mensal de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil Reais), ambos devidos a partir do 31º mês de vigência deste contrato de Concessão de Uso, até o 5º dia útil de cada mês subsequente ao vencido.

IV)  
Remuneração relativa a exploração de painel publicitário e/ou venda de naming rights, quando houver, na proporção de 10% (dez por cento) do valor dos respectivos contratos celebrados com terceiros, a ser paga ao PODER CONCEDENTE, até o 5º dia útil de cada mês subsequente ao vencido.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do prêmio pecuniário será reajustado anualmente de acordo com a variação do IPCA, tendo como base a data de assinatura do Contrato de Concessão de Uso. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: No último ano contratual, caso existam obrigações de outorga variável em prazo inferior a um mês, esta deverá ser quitada previamente ao encerramento do contrato e estimada proporcionalmente utilizando como base o valor de faturamento bruto constante do último demonstrativo oficialmente publicado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os atrasos de pagamentos implicarão em:

a) Multa por atraso: 2% (dois por cento) do valor da obrigação, por dia de atraso no pagamento;

b) Juros de 1% (um por cento) ao mês;

c) Atualização financeira com base no IPCA.

CLÁUSULA DÉCIMA –  DO VALOR DO CONTRATO: O valor deste CONTRATO corresponde à soma do valor da Outorga Fixa inicial, da Outorga Variável e do Prêmio Pecuniário estabelecidoss na Cláusula Nona deste instrumento, considerada a projeção das receitas oriundas da Concessão de Uso ao longo dos 24 (vinte e quatro) anos de sua vigência, estimado em R$ .................................
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTÃO, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DO EQUIPAMENTO PÚBLICO: A Concessionária obriga-se a gerir e operar o CAT – Centro de Atividades Turísticas, por sua conta e risco, desde a emissão do TERMO DE ENTREGA DO BEM PÚBLICO CONCEDIDO, acompanhado da ORDEM DE INÍCIO DE EXECUÇÃO, até o advento do termo deste CONTRATO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica assegurada à CONCESSIONÁRIA, na operação do CAT, ampla liberdade empresarial de acordo com o disposto neste CONTRATO e no Edital da licitação, ao qual o presente instrumento fica expressamente vinculado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do presente Contrato, o PLANO DE GESTÃO, composto por PLANO DE OPERAÇÃO E PLANO DE MANUTENÇÃO que deverá conter, no mínimo:

a) Os requisitos, procedimentos e atividades para a operação e manutenção do Centro de Atividades Turísticas - CAT;

b) Agenda dos eventos reservados/planejados com descritivos e características mínimas de cada um;

c) Estratégias de marketing e ações de promoção para a captação de eventos;

d) Conjunto de atividades requisitadas para manutenção e operação do equipamento público, nos diversos usos, assim como os funcionários envolvidos;

e) Esquemas alternativos de trabalho e de contingência para situações emergenciais, tais como falta de água, energia elétrica, gás, quebra de equipamentos, greves e outras intercorrências, a fim de assegurar a plena operação do CAT;

f) Padrões mínimos de infraestrutura necessária ao funcionamento do CAT, garantindo a segurança do público;

g) Esquemas de atendimento a situações de emergência que envolvam os usuários, frequentadores ou colaboradores do CAT, observando-se todos os normativos pertinentes ao setor, mantendo disponíveis, para tanto, recursos humanos e materiais preparados;

h) As medidas preventivas para preservar a segurança do público, dos colaboradores e do patrimônio, a fim de evitar casos de incêndio, manifestações, tumultos, explosão, eventuais danos causados por eventos climáticos, desastres naturais, e outras intercorrências, e no caso de sua ocorrência, as medidas para o controle da situação e evacuação segura, caso necessário;

i) Plano de vigilância e segurança patrimonial, de forma a garantir a segurança e integridade do empreendimento e também dos colaboradores e usuários;

j) Abertura de conta específica, para constituição de Fundo de Depreciação, nos termos e condições estabelecidos no Anexo I do edital (Termo de Referência);

k) Demais especificações contidas no Anexo I do edital – Memorial Técnico e Encargos.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar REGISTRO DE ATIVIDADES à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do contrato especificamente designada, com periodicidade trimestral, contendo, no mínimo, informações sobre o volume de eventos realizados, tipos de eventos, prazos/períodos de duração e preços praticados.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONCESSIONÁRIA deverá manter durante a vigência da Concessão de Uso, um Registro de Reclamações e Ocorrências Extraordinárias compilado com base em reclamações do público, além de notificações de órgãos privados ou públicos.

PARÁGRAFO QUINTO: A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar página na internet do CAT – Centro de Atividades Turísticas, em local de fácil identificação, com número de telefone e área específica para o registro das reclamações e ocorrências extraordinárias dos usuários e comunidade.

PARÁGRAFO SEXTO: A CONCESSIONÁRIA deverá manter e disponibilizar Livro de Registro de Reclamações e ocorrências extraordinárias em local com acesso facilitado, observadas as seguintes condições:

I-       Os registros efetuados por meio de telefone, internet e livro de registro deverão ser armazenados por pelo menos 24 (vinte e quatro) meses, e compilados no Registro de Reclamações e Ocorrência Extraordinárias.

II-       A CONCESSIONÁRIA disponibilizará ao PODER CONCEDENTE, relatório atualizado com as reclamações e ocorrências extraordinárias, bem como com as respostas fornecidas e as providências adotadas em cada caso.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A CONCESSIONÁRIA deverá realizar pesquisa de satisfação do usuário, com periodicidade trimestral, apresentando e submetendo relatórios à aprovação do PODER CONCEDENTE, no que respeita ao modelo e a metodologia da pesquisa, o qual poderá solicitar a revisão periódica.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DIRETRIZES PARA GESTÃO E OPERAÇÃO DO CAT: Na gestão e operação do CAT, serão aplicáveis as seguintes regras:

a) A CONCESSIONÁRIA ou suas subcontratadas deverão ter, ao longo de todo o período de concessão, um quadro de prepostos ou empregados capacitados para executar as atividades necessárias ao cumprimento do OBJETO, adotando as melhores práticas de mercado, com o objetivo de atingir excelência nos serviços que serão executados;

b) A CONCESSIONÁRIA deverá indicar um profissional, dentro de seu quadro de prepostos ou empregados, que tenha uma visão completa de todas as atividades relativas ao OBJETO, para realizar a interlocução com o PODER CONCEDENTE durante o período da concessão;

c) A CONCESSIONÁRIA deverá prestar informações por meio de relatórios periódicos ao PODER CONCEDENTE para conferência e auditoria, de forma a garantir a transparência da gestão da concessão e o cumprimento do CONTRATO;

d) O relatório anual deverá contemplar a descrição das atividades realizadas, da receita de uso do CAT e das demais receitas operacionais do período, dos investimentos, custeios e despesas, das atividades de manutenção preventiva e emergencial, dos eventuais períodos de interrupção do serviço e suas justificativas, do estado de conservação e dos demais dados e informações relevantes sobre o equipamento público concedido;

e) A CONCESSIONÁRIA deverá possuir um sistema de gestão informatizado que tenha como função integrar todos os sistemas relacionados à operação do CAT e que possa ser objeto de auditoria, caso seja solicitado pelo PODER CONCEDENTE;

f) A CONCESSIONÁRIA deverá responder às consultas formuladas pelo PODER CONCEDENTE num prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da consulta, excetuadas as hipóteses em que haja prazo legal ou processual diverso estabelecido;

g) A CONCESSIONÁRIA será responsável por todos os custos não previstos incorridos na realização de eventos a partir da ORDEM DE INÍCIO DE OPERAÇÃO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DO CENTRO DE EVENTOS PELO PODER CONCEDENTE E DO CALENDÁRIO A SER ATENDIDO: O CAT –Centro de Atividades Turísticas deverá ser disponibilizado para uso direto do PODER CONCEDENTE em perfeitas condições, nos termos do Edital da Licitação e demais condições estabelecidas nesta cláusula:

I)       Obrigatoriedade de reserva e disponibilização de datas para Utilização de espaço por parte da Prefeitura Municipal de Santos (sem ônus para o Município), sendo: 20 (vinte) dias por ano de utilização do Centro de Convenções e 45 (quarenta e cinco) dias por ano de utilização do pavilhão de Exposições, nos termos e condições estabelecidos no Anexo I do edital (Termo de Referência);

II)       Obrigatoriedade de, no caso de o Município necessitar de mais dias para utilização dos espaços durante o ano, além do quanto estabelecido no item I acima, disponibilização dos referidos espaços com custo correspondente a 50% do valor praticado com os particulares e sob a condição de que haja disponibilidade de data e horário.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No exercício do direito a que se refere esta Cláusula é vedado ao PODER CONCEDENTE intermediar, ou de qualquer forma, solicitar à CONCESSIONÁRIA que o CAT seja disponibilizado a terceiros nas condições aplicáveis ao PODER CONCEDENTE, salvo quando o terceiro organizador do evento for parte da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No primeiro ano de vigência da Concessão de Uso, a CONCESSIONÁRIA fica obrigada a respeitar o calendário de eventos pré-reservados e /ou contratados, relacionados no Anexo IV do Edital, ficando, contudo responsável pela realização dos eventos contratados e/ou reservados e com direito ao recebimento da remuneração a ser paga pelo realizador do evento para tanto.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Independentemente do quanto estabelecido nesta Cláusula no que tange aos eventos constante do Anexo ..... do Edital, a Concessionária iniciará todas as atividades relativas à gestão e operação do CAT a partir do recebimento da Ordem de Execução, nesta  incluídos os serviços de agendamentos, reservas, pré-reservas e/ou contratações de eventos.

PARÁGRAFO QUARTO: Anualmente, o PODER CONCEDENTE, até o dia 31/07, encaminhará à CONCESSIONÁRIA calendário com indicação das datas para utilização do Espaços pela Prefeitura Municipal de Santos no ano seguinte, sem ônus, conforme estabelecido no item I desta Cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO: Excepcionalmente, no primeiro ano de vigência da concessão, para os eventos a serem realizados no ano de 2020, o PODER CONCEDENTE deverá encaminhar o calendário com a indicação das datas para utilização dos espaços até 20 (vinte) dias úteis após a assinatura deste contrato.

PARÁGRAFO SEXTO: Excepcionalmente, no primeiro ano de vigência da concessão, para os eventos a serem realizados no ano de 2021, o PODER CONCEDENTE deverá encaminhar o calendário com a indicação das datas para utilização dos espaços até 30/09/2020.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Na situação do parágrafo quarto desta Cláusula, O PODER CONCEDENTE terá prioridade de reserva das datas solicitadas.

PARÁGRAFO OITAVO: Para fazer jus ao benefício previsto no item II do “caput” desta Cláusula, o PODER CONCEDENTE deverá observar as seguintes condições:

I- solicitar o agendamento com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, situação na qual o PODER CONCEDENTE será atendido, desde que a data não esteja contratada e que não choque com o planejamento de eventos recorrentes do CAT;

II- caso essa antecedência não seja preservada, a reserva ocorrerá mediante a disponibilidade do espaço;

III-  No ato de reserva, o PODER CONCEDENTE deverá apresentar, por meio de carta assinada por autoridade competente, as seguintes informações à CONCESSIONÁRIA:

 
a) Nome do organizador do evento;

b) Nome e breve descrição do evento;

c) Datas solicitadas; e

d) Espaços solicitados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA: Constituem obrigações da concessionária:

I-       obter e manter todas as licenças, permissões e autorizações exigidas para a plena execução do OBJETO da CONCESSÃO, responsabilizando-se por todas as providências necessárias junto aos órgãos competentes, nos termos da legislação vigente, e arcando com todas as despesas e os custos envolvidos, assim como informar ao PODER CONCEDENTE caso quaisquer dessas licenças, permissões ou autorizações forem retiradas, revogadas ou caducarem, ou, por qualquer motivo, deixarem de operar os seus efeitos, indicando, desde logo, as medidas que foram tomadas e/ou que serão adotadas para a sua obtenção e/ou regularização;

II-       manter durante toda a vigência da Concessão de uso os requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e qualificação técnica exigidos na licitação;

III-   
dispor de equipamentos, materiais e equipe adequados para a consecução de todas as obrigações estabelecidas neste contrato, com a eficiência e a qualidade contratualmente definidas;

IV-  
honrar pontualmente os compromissos financeiros assumidos nos termos deste CONTRATO;

V-  
captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à execução do OBJETO do presente CONTRATO;

VI-    
permitir e colaborar com a fiscalização realizada pelo PODER CONCEDENTE;

VII- cumprir e respeitar as cláusulas e condições deste CONTRATO, submetendo-se plenamente à regulamentação existente ou a que venha a ser editada, às normas da ABNT e/ou do INMETRO ou outro órgão regulamentador competente, bem como às especificações e projetos pertinentes, aos prazos e às instruções da fiscalização do PODER CONCEDENTE, cumprindo ainda com as metas, parâmetros de qualidade e demais condicionantes para a execução do OBJETO da CONCESSÃO;

VIII- obedecer aos padrões adequados de governança corporativa e de contabilidade, e de elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, baseadas na Legislação Societária Brasileira (Lei Federal no 6.404/76 e alterações posteriores) e nas Normas Internacionais de Contabilidade;

IX-  
responsabilizar-se, direta e indiretamente, por toda e qualquer atividade, incidente, ocorrência ou evento, de qualquer natureza, ocorrido ou desenvolvido durante o uso do BEM PÚBLICO CONCEDIDO, ainda que decorrente de ato, conduta ou omissão de preposto seu, a qualquer título;

X-  
responsabilizar-se pelas atividades que realizar, bem como pelos danos decorrentes da execução do OBJETO, inclusive quanto a terceiros e assumir a responsabilidade por acidentes de trabalho na execução do OBJETO do CONTRATO, bem como pela indenização ao PODER CONCEDENTE, aos usuários ou terceiros, por qualquer dano que causar;

XI-   
 observar todas as determinações legais e regulamentares quanto às legislações tributária, trabalhista, previdenciária e de segurança e medicina do trabalho, tanto em relação aos seus empregados, quanto aos prestadores de serviços, contratados ou subcontratados, isentando o PODER CONCEDENTE de qualquer responsabilidade e apresentando-lhe, anualmente, relatório e certidões que comprovem o atendimento dessas exigências legais;

XII- cumprir e observar todas as normas e exigências legais ambientais;

XIII- Ocorrendo ajuizamento de ação judicial ou administrativa relacionada à CONCESSÃO, a CONCESSIONÁRIA deve envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns, praticando todos os atos processuais cabíveis com esse objetivo, sem prejuízo da possibilidade do PODER CONCEDENTE valer-se de qualquer instrumento processual de intervenção de terceiros;

XIV- atender a convocações formalmente encaminhadas pelo PODER CONCEDENTE, inclusive para participar de reuniões;

XV- responsabilizar-se pela interlocução com terceiros, tais como órgãos públicos, concessionárias de serviços públicos e empresas privadas, visando ao correto desenvolvimento de todas as atividades previstas no OBJETO deste CONTRATO.

XVI- no caso de substituição dos profissionais que possuírem comprovações previstas no

EDITAL, ou se esse profissional deixar seus quadros, comprovar que possui outro profissional capaz de atender aos requisitos de qualificação técnico-profissional exigidos;

XVII- não utilizar ou empregar mão de obra infantil, sob pena de decretação de caducidade da CONCESSÃO e de aplicação de multa, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XVIII- não praticar atos de corrupção, sob pena de decretação de caducidade da CONCESSÃO e aplicação de multa;

XIX- não usar ou empregar conteúdo discriminatório, sob pena de decretação de caducidade da CONCESSÃO e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis;

XX- produzir e manter um website específico para o CAT – Centro de Atividades Turísticas, traduzido para inglês e espanhol, contendo as informações sobre o empreendimento, agenda de eventos, dados de contato e condições para reserva dos espaços, e uma área para registro de reclamações, críticas e sugestões;

XXI- disponibilizar livro de registro de reclamações e ocorrências extraordinárias em local com acesso facilitado nas dependências do CAT;

XXII- atender os critérios de conformidade e disponibilidade, bem como os parâmetros habituais de qualidade na prestação na execução do objeto deste contrato;

XXIII- colaborar com as autoridades em geral e, especificamente, com as Polícias Civil e Militar em caso de ocorrência de ordem policial;

XXIV- permitir acesso do PODER CONCEDENTE ou de seu representante para realizar fiscalização e vistoria;

XXV- contratar engenheiro independente, mediante aceite do PODER CONCEDENTE, para realização de vistoria anual a fim de verificar estado da manutenção e conservação do equipamento público;

XXVI- providenciar junto ao Engenheiro Independente emissão de laudo técnico de avaliação acompanhado de Plano de Manutenção, compatível com o laudo;

XXVII- caso a fiscalização indique qualquer ponto de atenção e/ou correção, a     CONCESSIONÁRIA deverá elaborar em até 30 (trinta) dias um plano de ação para tratamento e remediação imediata do item, que em hipótese alguma poderá se repetir na próxima vistoria, sob pena de aplicação de penalidade gravíssima.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONCESSIONÁRIA é responsável, integralmente e sem limitação, pelos seguintes riscos, sendo que a ocorrência dos fatos previstos não ensejará a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO a seu favor:

a) Prejuízos decorrentes de falha na segurança no local;

b) Interrupções do serviço decorrentes da não obtenção de autorizações, licenças e permissões exigidas para operação e eventuais decisões judiciais que suspendam as atividades;

c) Despesas, responsabilidades, prazos e encargos necessários à obtenção de autorizações, licenças e permissões exigidas para a operação do equipamento, ou resultantes destas autorizações, licenças e permissões, ainda que tais despesas sejam superiores às inicialmente estimadas;

d) Aumento ou redução de preços de insumos vinculados à atividade;

e) Prejuízos decorrentes de erros na execução do objeto;

f) Investimentos, custos ou despesas necessárias para manter a boa qualidade dos serviços por ela executados; greves, invasões, manifestações, ou qualquer outra espécie de condutas de terceiros, que venham a prejudicar a execução do CONTRATO;

g) Mudanças tecnológicas;

h) Recolhimento do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e Tarifa de Coleta de Lixo – TCL;

i) Incidência de responsabilidade civil, administrativa, ambiental, tributária e criminal por fatos que possam ocorrer durante a execução do CONTRATO, incluídos os custos gerados por condenações ou pelo acompanhamento de ações judiciais;

j) Aumento do custo de capital, inclusive os resultantes de aumentos das taxas de juros;

k) Variações das taxas de câmbio;

l) Dissídio coletivo da categoria;

m) Constatação superveniente de erros, ou omissões, nas premissas técnicas, econômicas ou financeiras adotadas pela CONCESSIONÁRIA quando da elaboração de sua proposta, no momento da LICITAÇÃO do objeto da presente CONCESSÃO, ou nos levantamentos que as subsidiaram, inclusive aqueles necessários para aferir os dados e projetos divulgados pelo PODER CONCEDENTE;

n) Variação na demanda dos usuários de qualquer das instalações do bem público concedido;

o) Ineficiências ou perdas econômicas decorrentes de falhas, de negligência, de inépcia ou de omissão na exploração adequada desta CONCESSÃO;

p) Prejuízos decorrentes de riscos inerentes à atividade empresarial;

q) Roubo, furto, destruição ou perda de BENS REVERSÍVEIS;

r) Prejuízos decorrentes de erros na realização da gestão;

s) Interrupção e/ou intermitência no fornecimento de energia elétrica;

t) Aumento do custo de empréstimos e financiamentos a serem obtidos pela CONCESSIONÁRIA para realização de investimentos ou custeio das operações objeto da CONCESSÃO;

u) Diminuição das expectativas ou frustração das receitas alternativas e complementares;

v) Alteração do cenário macroeconômico;

w) Criação, extinção ou alteração de tributos ou encargos legais que não tenham repercussão direta nas receitas e despesas da CONCESSIONÁRIA.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONCESSIONÁRIA declara expressamente ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no CONTRATO, bem como ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta e assinatura do presente CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE: Constituem obrigações do PODER CONCEDENTE:

I-  
entregar o equipamento público objeto da concessão livre e desimpedido de quaisquer ônus ou gravames que possam comprometer o cumprimento do objeto deste contrato;

II-   
submeter-se a eventuais alterações legislativas de natureza não tributária que comprometam o uso do bem público concedido, nos termos previstos neste CONTRATO e no EDITAL;

III-  
fiscalizar as atividades exercidas pela CONCESSIONÁRIA periodicamente, gerando relatórios;

IV-   
realizar vistoria periódica anual para avaliar a preservação da qualidade das estruturas físicas e instalações, com aplicação de multa para ocorrência de resultado negativo;

V-  
responsabilizar-se-á pelos ônus, danos, despesas, pagamentos, indenizações e eventuais medidas judiciais decorrentes de atos ou fatos, inclusive de natureza ambiental, anteriores à data da celebração deste contrato, relacionados ao OBJETO da CONCESSÃO, bem como pelos atos ou fatos que, embora posteriores à data da assinatura do contrato, decorram de ação ou culpa exclusiva do PODER CONCEDENTE;

VI-  
fornecer informações para o desenvolvimento da CONCESSÃO que lhe estejam disponíveis;

VII- prestar, quando cabível, as informações solicitadas pela CONCESSIONÁRIA para o bom andamento da CONCESSÃO;

VIII- indicar à CONCESSIONÁRIA, formalmente, o(s) agente(s) público(s) responsáveis pelo acompanhamento deste CONTRATO;

IX-    
acompanhar, fiscalizar permanentemente e atestar o cumprimento deste CONTRATO, bem como analisar as informações prestadas pela CONCESSIONÁRIA;

X-    
aplicar as sanções e penalidades e adotar as demais medidas necessárias ao cumprimento regular do presente CONTRATO em caso de inadimplemento das obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA;

XI-  
colaborar, dentro da sua esfera de competência e observados os termos da legislação pertinente, com a obtenção das licenças e autorizações eventualmente necessárias para a CONCESSÃO, junto aos demais órgãos municipais, inclusive com a participação em reuniões técnicas e envio de manifestações tempestivas e necessárias;

XII- comunicar, por escrito, problemas detectados na operação da CONCESSIONÁRIA, bem como necessidade de reparo em equipamento e averiguar a efetiva solução realizada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESPONSABILIDADE PERANTE TERCEIROS: A CONCESSIONÁRIA responderá, nos termos da legislação aplicável, por quaisquer prejuízos causados a terceiros, por si ou seus administradores, empregados, prepostos ou prestadores de serviços ou qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, no exercício das atividades abrangidas pela CONCESSÃO, não sendo assumida pelo PODER CONCEDENTE qualquer espécie de responsabilidade dessa natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:  DOS CONTRATOS COM TERCEIROS: A CONCESSIONÁRIA poderá contratar com terceiros o desenvolvimento e a execução de atividades inerentes, acessórias ou complementares à CONCESSÃO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Compreendem as atividades referidas nesta Cláusula, todas àquelas relativas à operação, manutenção, conservação, bem como a locação, arrendamento, cessão de uso ou contratação, por qualquer forma em direito admitido, dos espaços passíveis de exploração comercial, integrantes do conjunto do bem público concedido.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A celebração dos contratos referidos nesta Cláusula deverá ser autorizada previamente pelo PODER CONCEDENTE, que analisará a atividade a ser implantada, as condições de exploração, inclusive com relação aos preços a serem contratados, bem como as condições técnicas e operacionais do terceiro contratado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONCESSIONÁRIA se responsabiliza por todos os atos praticados pelos terceiros contratados, não podendo invocar qualquer disposição em sentido contrário, ainda que prevista no instrumento contratual pactuado.

PARÁGRAFO QUARTO: Os contratos celebrados entre a CONCESSIONÁRIA e os terceiros a que se refere esta cláusula reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os tais terceiros e o PODER CONCEDENTE.

PARÁGRAFO QUINTO: O fato de o CONTRATO ter sido de conhecimento do PODER CONCEDENTE não poderá ser alegado pela CONCESSIONÁRIA para eximir-se do cumprimento total ou parcial de suas obrigações decorrentes do CONTRATO, ou justificar qualquer atraso ou modificação nos investimentos exigidos nesta CONCESSÃO.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS RECEITAS ACESSÓRIAS: Além dos valores auferidos em razão do uso do bem público concedido, a CONCESSIONÁRIA poderá ainda ser remunerada pelas seguintes fontes acessórias de receita:

I – Rendimentos decorrentes de aplicações financeiras;

II – Cobrança por publicidade permitida em lei, na forma regulamentada pelo Poder Público, inclusive a exploração de painel publicitário;

III – Comercialização de “naming rights”, se houver, para o bem público concedido, com prévia e expressa autorização do PODER CONCEDENTE;
IV – Indenizações e penalidades pecuniárias previstas nos contratos celebrados entre a CONCESSIONÁRIA e terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É vedada a exploração de atividades ou veiculação de publicidade que infrinjam a legislação em vigor ou que possam prejudicar o uso e a exploração do bem público concedido.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todos os contratos relativos à exploração das fontes de receita objeto desta cláusula devem ser firmados por escrito e apresentados ao PODER CONCEDENTE para ciência, periodicamente, conforme cronograma a ser estabelecido pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Nenhum contrato celebrado entre a CONCESSIONÁRIA e particulares no âmbito desta cláusula poderá ultrapassar o prazo da CONCESSÃO, salvo determinação expressa em contrário dado pelo PODER CONCEDENTE, devendo a CONCESSIONÁRIA adotar todas as medidas pertinentes para entrega das áreas objeto da concessão livres e desobstruídas de quaisquer bens e direitos, inclusive sem nenhum valor residual, tributo, encargo, obrigação, gravame e sem quaisquer ônus para o PODER CONCEDENTE, ou cobrança de qualquer valor pela CONCESSIONÁRIA e seus subcontratados.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONCESSIONÁRIA poderá desenvolver outras fontes de receitas acessórias e submeter para aprovação expressa do PODER CONCEDENTE com todos os estudos técnicos de engenharia, econômico-financeiro e jurídico, quando couber.

PARÁGRAFO QUINTO: Poderá ser proposto pelo PODER CONCEDENTE, o compartilhamento de resultado específico para cada nova fonte de receita acessória sendo o critério negociado caso a caso entre as PARTES, em função dos estudos técnicos apresentados.

PARÁGRAFO SEXTO: Eventuais prejuízos incorridos pela CONCESSIONÁRIA em função de nova fonte de receita acessória, complementares, alternativas ou receita inferior à inicialmente estimada não poderão ser invocados para efeito de revisão do CONTRATO ou reequilíbrio econômico- financeiro, cabendo à CONCESSIONÁRIA assumir integralmente o risco de sua execução.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A CONCESSIONÁRIA deverá remunerar o PODER CONCEDENTE no que se refere às receitas acessórias obtidas mediante a instalação de painéis publicitários e/ou a venda de “naming rights”, nos termos dos incisos II e III do “caput” desta Cláusula, na razão de 10% (dez por cento) do valor dos respectivos contratos com terceiros para essas finalidades, em conformidade com as condições dispostas no Anexo I do edital (Termo de Referência).

PARÁGRAFO OITAVO: Outras receitas acessórias, previstas ou não previstas, serão computadas, no mínimo, no montante do Faturamento Bruto Mensal para fins de remuneração do PODER CONCEDENTE, observado o disposto no parágrafo quinto desta cláusula.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS FINANCIAMENTOS: A CONCESSIONÁRIA é a única e exclusiva responsável pela obtenção dos financiamentos necessários ao normal desenvolvimento das atividades previstas para o uso do bem público concedido, bem como para cumprir, cabal e tempestivamente, todas as obrigações assumidas neste CONTRATO.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONCESSIONÁRIA não poderá alegar qualquer disposição, cláusula ou condição do(s) contrato(s) de Financiamento, ou qualquer atraso no desembolso dos recursos, para se eximir, total ou parcialmente, das obrigações assumidas neste CONTRATO, cujos termos deverão ser de pleno conhecimento da(s) instituição(ões) financiadora(s).

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA GARANTIA:  A garantia prestada na forma do Capítulo IX do edital da Concorrência nº ........./2020, deverá observar as condições e modalidades previstas no artigo 56 da Lei nº 8.666/93 e será liberada ou restituída após a execução do contrato, com o correspondente atestado de cumprimento das obrigações avençadas expedido pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A garantia será retida ou descontada a favor da CONTRATANTE, no caso de inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A garantia tem como beneficiário o PODER CONCEDENTE e se destina ao ressarcimento de custos e despesas incorridas face ao inadimplemento das obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA, devendo ser executada para pagamento de multas que forem aplicadas à mesma.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se o valor das multas impostas for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, a CONCESSIONÁRIA responderá pela diferença e deverá repor o valor integral da garantia prestada, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva notificação, sob pena de cobrança judicial.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS SEGUROS: A CONCESSIONARIA, além dos seguros exigíveis pela legislação aplicável, deverá assegurar a existência e manutenção em vigor durante todo o prazo de duração da CONCESSÃO, das apólices de seguro necessárias para garantir uma efetiva cobertura dos riscos inerentes à execução das atividades pertinentes a CONCESSÃO, em condições aceitáveis pelo PODER CONCEDENTE e compatíveis com a regulação setorial da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e as práticas do Mercado Segurador Brasileiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Todas as apólices de seguro incluirão o PODER CONCEDENTE como cossegurado e ainda possuirão, como prazo mínimo de vigência, o período de 12 (doze) meses.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O PODER CONCEDENTE deverá ser indicado como cossegurado nas apólices de seguros referidas neste Contrato, cabendo-lhe autorizar previamente o cancelamento, suspensão, modificação ou substituição de quaisquer apólices contratadas pela CONCESSIONÁRIA, bem como a alteração nas coberturas e demais condições correspondentes, a fim de se assegurar a adequação dos seguros a novas situações que ocorram durante o período de vigência do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO ou a regulação setorial.

PARÁGRAFO QUARTO: Em caso de descumprimento pela CONCESSIONÁRIA da obrigação de contratar ou manter as apólices de seguro de que trata este Contrato, o PODER CONCEDENTE poderá proceder à contratação e ao pagamento direto dos prêmios das referidas apólices, correndo os respectivos custos por conta exclusiva da CONCESSIONÁRIA.

PARÁGRAFO QUINTO: Eventuais diferenças entre os danos apurados e as indenizações/sinistros pagos não ensejarão direito de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

PARÁGRAFO SEXTO: A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer, no final da vigência do seguro, caso não possua a nova apólice, certificado emitido pela(s) seguradora(s) confirmando que os riscos envolvidos foram colocados no mercado segurador, conforme período determinado e de acordo com as coberturas e franquias solicitadas, aguardando apenas a autorização da instituição competente para emissão da nova apólice.

PARÁGRAFO SÉTIMO: As coberturas de seguro deverão manter-se em plena vigência desde a assinatura do Termo de Entrega do Bem Público Concedido até a assinatura do Termo de Devolução do Bem Público Concedido.

PARÁGRAFO OITAVO: Qualquer indenização devida em decorrência de sinistros cobertos pelo seguro previsto nesta cláusula, somente poderá ser paga à CONCESSIONÁRIA após prévia e expressa anuência do PODER CONCEDENTE, condição esta que sempre deverá constar explicitamente da apólice correspondente.

PARÁGRAFO NONO: As apólices de seguro deverão conter expressamente a cláusula de recomposição automática dos valores segurados, inclusive para a Seção de Responsabilidade Civil, a não ser que essa cobertura não esteja disponível no mercado segurador, o que deve ser

confirmada por carta encaminhada ao PODER CONCEDENTE e subscrita pela resseguradora.

PARÁGRAFO DÉCIMO: A CONCESSIONÁRIA é responsável pelo pagamento integral da franquia, em caso de utilização de quaisquer dos seguros por ela contratados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A CONCESSIONÁRIA responderá integralmente por eventuais omissões ou falhas no processo de contratação, notificação e qualquer outro ato que deva ser feito entre CONCESSIONÁRIA – SEGURADORA que possam prejudicar o fiel cumprimento do seguro.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Todos os seguros deverão ser efetuados em seguradoras em operação no Brasil.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Para cumprimento do disposto nesta cláusula, a CONCESSIONÁRIA, além das coberturas de seguro exigíveis de acordo com a legislação aplicável, manterá em vigor, por todo o tempo da CONCESSÃO, as apólices de seguro previstas nos itens seguintes, tido como seguros mínimos exigidos:

I-  
Seguro de Riscos Nomeados: cujo limite máximo de garantia deve ser suficiente para cobrir integralmente o valor patrimonial do conjunto de bens reversíveis, com valor de indenização mínimo para as respectivas coberturas:

a) Cobertura Básica: incêndio, queda de raio, explosão de qualquer natureza, desmoronamento, queda de aeronave;

b) Cobertura de danos elétricos;

c) Cobertura de vendaval, furacão, ciclone,granizo e tornado;

d) Cobertura de tumultos, greves, manifestações e lock-out;

e) Cobertura de alagamento e inundações;

f) Cobertura de rompimento e vazamento na tubulação ou reservatórios e danos por água;

g) Cobertura de lucros cessantes referentes às despesas fixas necessárias à continuidade da OPERAÇÃO, pelo período indenitário mínimo de 12 (doze) meses;

II- Seguro de Responsabilidade Civil Geral (RCG) para:

a) Cobertura para danos materiais e roubo ou furto qualificado aos veículos de terceiros sob sua guarda no interior do estabelecimento;

b) Cobertura para danos materiais e corporais, decorrentes de acidentes relacionados com a existência, uso e conservação do imóvel especificado na apólice, relacionados com a operação comercial do segurado; a existência e conservação de painéis de propaganda, letreiros e anúncios pertencentes ao segurado; eventos programados pelo segurado;

c) Cobertura para danos corporais sofridos por seus empregados e prepostos, quando a serviço do segurado ou durante o percurso de ida e volta do trabalho, sempre que a viagem for realizada por veículo contratado pelo segurado; e

III-  Seguro de Riscos Operacionais: para danos materiais cobrindo avarias, perdas e destruição ou dano parcial ou total dos bens que integram a CONCESSÃO, devendo esse seguro cobrir aquilo que se inclui, normalmente, de acordo com padrões internacionais para empreendimentos desta natureza, nas seguintes modalidades:

a) Pequenas obras de engenharia;

b) Danos patrimoniais; e

c) Avaria de máquinas e equipamentos.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: A CONCESSIONÁRIA deverá, previamente à contratação dos seguros, apresentar ao PODER CONCEDENTE os termos e condições das apólices que pretende contratar para aprovação do PODER CONCEDENTE, que poderá exigir alterações nas apólices para assegurar a devida cobertura dos bens a serem segurados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES: A fiscalização da CONCESSÃO, abrangendo todas as atividades da CONCESSIONÁRIA, durante todo o prazo do CONTRATO, será executada pelo PODER CONCEDENTE, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização especificamente designada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Comissão, pelo próprio colegiado ou por membro fiscal designado, deverá acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do instrumento contratual, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONCESSIONÁRIA deverá indicar preposto para, submetendo-o à aceitação do PODER CONCEDENTE, representá-la na execução do CONTRATO.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Para os fins dispostos neste item, a CONCESSIONÁRIA, além das demais obrigações de prestar as informações estabelecidas no EDITAL, no CONTRATO e na legislação aplicável, preparará e apresentará ao PODER CONCEDENTE, anualmente, até o dia 30 de abril de cada ano, atendendo às disposições da Lei no 6.404/1976 e da Lei no 11.638/2007, as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31de dezembro do ano anterior, incluindo, dentre outros, os seguintes documentos:

a) Relatório da Administração;

b) Balanço Patrimonial;

c) Demonstração dos Lucros ou Prejuízos acumulados;

d) Demonstração de Resultados do Exercício;

e) Demonstração dos Fluxos de Caixa; e

f) Notas Explicativas do Balanço.

PARÁGRAFO QUARTO: Os documentos exigidos deverão ser auditados por empresa de auditoria que possua os devidos registros e condições legais vigentes no Brasil.

PARÁGRAFO QUINTO: As informações exigidas nesta cláusula têm por objetivo, exclusivamente, permitir ao PODER CONCEDENTE fiscalizar a solidez financeira da CONCESSIONÁRIA.

PARÁGRAFO SEXTO: Durante todo o prazo da CONCESSÃO a CONCESSIONÁRIA obriga-se a:

I – Dar conhecimento imediato de todo e qualquer evento que possa vir a prejudicar ou impedir o pontual e tempestivo cumprimento das obrigações contratuais e que possa constituir causa de intervenção ou extinção da CONCESSÃO;

II – Dar conhecimento imediato de toda e qualquer situação que corresponda a fatos que alterem de modo relevante o normal desenvolvimento do objeto da concessão, apresentando, no prazo mínimo necessário, relatório detalhado sobre esses fatos, incluindo, se for o caso, contribuição de entidades especializadas, externas à CONCESSIONÁRIA, com as medidas tomadas ou em curso para superar ou sanar os fatos referidos; e

III – Apresentar mensalmente balancete contábil, acompanhado de relatório com as informações detalhadas do faturamento bruto da CONCESSIONÁRIA, para efeito de apuração do valor devido a título de outorga variável, em 15 (quinze) dias do término da apuração.

PARÁGRAFO SEXTO:  No exercício da fiscalização, o PODER CONCEDENTE terá acesso a todos os dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da CONCESSIONÁRIA.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Será facultado ao PODER CONCEDENTE livre acesso a todo o bem público concedido, a todos os livros e documentos relativos à CONCESSIONÁRIA, bem como acesso aos livros, registros e documentos relacionados com as atividades abrangidas pela CONCESSÃO, incluindo estatísticas e registros administrativos, e prestará sobre esses, no prazo estabelecido, todos os esclarecimentos que lhe forem formalmente solicitados.

PARÁGRAFO OITAVO: As informações de que trata o parágrafo anterior deverão estar disponíveis em meio eletrônico e será facultado ao PODER CONCEDENTE, acesso irrestrito aos mesmos.

PARÁGRAFO NONO: O PODER CONCEDENTE, diretamente ou através de seus representantes credenciados, poderá realizar, na presença de representantes da CONCESSIONÁRIA, ou solicitar que essa execute às suas expensas, dentro de um programa que será estabelecido de comum acordo pelas PARTES, testes ou ensaios que permitam avaliar

adequadamente as condições de funcionamento e as características dos equipamentos, sistemas e instalações.

PARÁGRAFO DÉCIMO: As determinações que o PODER CONCEDENTE vier a fazer, no âmbito de seus poderes de fiscalização, deverão ser imediatamente acatadas pela CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo da possibilidade de apresentação de questionamento, impugnação ou recurso cabível, nos termos deste CONTRATO.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Se a CONCESSIONÁRIA não acatar as determinações do PODER CONCEDENTE, dentro de seus poderes de fiscalização, esse terá o direito de tomar, diretamente ou através de terceiros, as providências necessárias para corrigir a situação, correndo por Conta da CONCESSIONÁRIA os custos incorridos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO: Extinta a CONCESSÃO, com o advento do termo contratual, retornam ao PODER CONCEDENTE todos os bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados ao bem público concedido transferidos à CONCESSIONÁRIA, ou por ela implantados, no âmbito da CONCESSÃO, sem direito a indenização à CONCESSIONÁRIA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Verificado o advento do termo contratual, a CONCESSIONÁRIA será inteira e exclusivamente responsável pelo encerramento de quaisquer contratos de que seja parte, relativos à exploração do bem público concedido, não assumindo o PODER CONCEDENTE qualquer responsabilidade ou ônus quanto aos mesmos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente, a juízo exclusivo da CONTRATANTE, independente de notificação judicial ou extrajudicial, conforme os artigos 58, II, 77 e 79 da Lei nº 8666/93, se a CONTRATADA deixar de executar o objeto da concessão de uso nos prazos, quantidades e condições estipulados no presente contrato ou na ocorrência de fatos supervenientes considerados graves pela CONTRATANTE, ou ainda nas demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O CONTRATO, observado o disposto no artigo 49 da Lei federal nº 8.666/93, poderá ser anulado em caso de ilegalidade no processo licitatório, em sua formalização ou em cláusula essencial que comprometa o uso e a exploração do bem público concedido, por meio do devido processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa iniciado a partir da notificação emitida pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA.

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese do parágrafo anterior, a CONCESSIONÁRIA será indenizada nos termos da legislação em vigor, desde que não tenha concorrido para o vício que motivou diretamente a anulação, sendo vedado o pagamento de lucros cessantes.
PARÁGRAFO QUINTO: O PODER CONCEDENTE poderá promover nova licitação do uso e da exploração do bem público concedido, atribuindo ao futuro vencedor o ônus do pagamento da indenização diretamente aos financiadores da antiga CONCESSIONÁRIA ou diretamente a esta, conforme o caso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES: O não cumprimento das diretrizes, normas, especificações, regulamentos, índices e parâmetros fixados pelo PODER CONCEDENTE para o uso e exploração do bem público concedido, bem como atrasos no cumprimento de prazos, de cronogramas de execução física das obras previstas nesta CONCESSÃO, em qualquer de suas fases, ou a demora no cumprimento de diretrizes, normas, especificações, regulamentos, índices e parâmetros fixados pelo PODER CONCEDENTE para o uso e exploração do bem público concedido, importarão na aplicação das multas e sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A aplicação da multa a que alude este item não impede que o PODER CONCEDENTE aplique outras sanções previstas no CONTRATO ou na legislação pertinente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitará a CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades: 

I) advertência;

II) multa;

III) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos;

IV) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

I) descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos para o Município;

II) execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

PARÁGRAFO QUARTO: A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

I) apresentação de documentos falsos ou falsificados;

II) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

III) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

IV) irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

V)
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

VI) prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

VII) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a concorrente idoneidade para contratar com o Município de Santos. 

PARÁGRAFO QUINTO: A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Secretário Municipal quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao PODER CONCEDENTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O PODER CONCEDENTE poderá aplicar à CONCESSIONÁRIA multa de:

I) 10% (dez por cento) do valor contratado, por inexecução total;

II) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no início na execução do objeto da concessão de uso;

III) 10% (dez por cento) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de execução de parte de parte do objeto da concessão;

IV) 10% (dez por cento) do valor da parcela de remuneração devida no período correspondente ao da infração, na hipótese de não cumprimento de qualquer outra cláusula ou condição do contrato.
PARÁGRAFO OITAVO: No caso de a CONCESSIONÁRIA der causa a rescisão contratual, por inadimplemento parcial do contrato, a multa de que trata o item III dessa Cláusula será calculada na proporção da remuneração estimada até o fim da execução contratual, contada a partir do inadimplemento.

PARÁGRAFO NONO: Caso julgadas devidas as multas após garantido à CONCESSIONÁRIA o direito de defesa, os valores correspondentes serão descontadas da garantia do contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO: Aplica-se à execução do contrato e, especialmente aos casos omissos, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO: Para dirimir eventuais controvérsias suscitadas em razão do presente ajuste será competente, o foro da comarca de Santos, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

ANEXO VI
- MODELO DE DECLARAÇÃO PADRÃO PMS - 
Declaro, sob as penas da lei e para o específico fim de ser habilitado na presente licitação que................(nome ou razão social do licitante) :

c) não se encontra suspenso temporariamente de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Santos.

d) não se encontra sujeito a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Poder Público, em quaisquer das esferas da Federação;

e) não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do edital da presente licitação, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular habilitação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento possa decorrer.

Assim sendo, para os fins que se fizerem de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Santos,......de ..............de 2.020.

_________________________________

(nome da empresa e representante legal)
ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO ART. 27 DA LEI 8666/93
REF.: CONCORRÊNCIA N.º  XXXXX/2019

Processo Licitatório n.º 943/2020-78
(Nome do Licitante)       ,  inscrito no CNPJ nº                                                          , por intermédio do seu representante legal o (a) Sr.(a)                                     ,    portador (a) da Carteira   de  Identidade nº _____________ e do CPF nº _____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (     ).

________________________________

(data)

___________________________________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO 
CONCORRÊNCIA Nº XXXX/2019– PROCESSO Nº 943/2020-78
DECLARAÇÃO NOS TERMOS E PARA OS FINS DO DISPOSTO NO § 1º DO ARTIGO 98 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO
Emenda à Lei Orgânica do Município nº 078/2017
EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 

===================================================================

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................, inscrito no CNPJ n.º ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..............................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................... e do CPF n.º ..................... DECLARA, para fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho;
b) cumpre a legislação específica sobre creches nos locais de trabalho;
c) não comete práticas discriminatórias de origem, raça, cor, credo e ideologia no âmbito de suas atividades.
...................................

(data)

......................................................

(representante legal)

ANEXO IX

RELAÇÃO DE BENS DISPONIBILIZADOS.

ANEXO X

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO

ANEXO XI

MODELO DE TERMO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO
ANEXO XII
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Empresa .........................................., inscrita no CNPJ n°............................... .., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como MICROEMPRESA-ME / EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 à 43 da LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/06.

________________________________

(Local e data)

___________________________________________________

(representante legal)

Figura 4 – Capa Global Economic Impact of Exhibitions





Fonte: Global Economic Impact of Exhibitions, Edition 2019, 


UFI / Oxford Economics





Figura 9 – Capa 23rd edition of the “UFI Global Exhibition Barometer
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Fonte: Turismo Santos
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Figura 33 – RUA TOLENTINO FILGUEIRAS – RUA GASTRONÔMICA





Fonte: PM SANTOS





Figura 35 – SANTOS – MOSAICO DA HOTELARIA SANTISTA





Fonte: GOOGLE IMAGENS





MAPA - SANTOS DISTRIBUIÇÃO DA HOTELARIA SANTISTA





Fonte: Google MAPAS 





Classificação Mapa de Regionalização do Turismo





Fonte: : � HYPERLINK "http://www.mapa.turismo.gov.br/mapa/init.html" \l "/home" �http://www.mapa.turismo.gov.br/mapa/init.html#/home�, acesso em 28/09/2019





DIAGRAMA PARA CONSTRUÇÃO DO ESTUDO - CAT - SANTOS





Fonte: NNA SANTOS – Consultoria e Projetos





Figura 11 – AVALIAÇÃO DA PRECIFICAÇÃO DO MERCADO
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    CAT – Santos – Remuneração Referencial





CAT – Santos – Referência Depreciação
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[image: image43.png]Categorizagao dos municipios das regides turisticas do mapa do turismo brasileiro conforme Portaria n° 144, de 27 de agosto de 2015
Parametros da consulta: SUDESTE / Sao Paulo, Costa da Mata Atiantica, Santos
Resumo da Selecao

Categoria

Municipio

Regido Turistica Domésticos  Internacionais  Estabelecimentos  Empregos  Arecadasao
sp

de Impostos 21990112
Santos

Costa da Mata Atintica | 1.216.191 49.802 52

949 13531002 | A
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Projeção de Valores CAT

CAT - Espaço M² Valor SugeridoValor M²

Pavilhão de Exposição (sem ar condicionado) 8749,19 26.247,57 R$    3,00 R$   

Pavilhão de Exposição (com ar condicionado) 8749,19 43.745,95 R$    5,00 R$   

Centro de Convenções 4164,54 47.892,21 R$    11,50 R$ 

Salão "A" 1375,92 23.600,00 R$    17,15 R$ 

SALA 1 211,77 3.650,00 R$      17,24 R$ 

SALA 2 217,32 3.750,00 R$      17,26 R$ 

SALA 3 217,32 3.750,00 R$      17,26 R$ 

SALA 4 219,31 3.800,00 R$      17,33 R$ 

SALA 5 139,87 2.550,00 R$      18,23 R$ 

SALA 6 138,60 2.500,00 R$      18,04 R$ 

SALA 7 138,60 2.500,00 R$      18,04 R$ 

SALA 8 135,14 2.400,00 R$      17,76 R$ 

SALA 9 Mezanino 386,92 6.550,00 R$      16,93 R$ 

SALA 10 Mezanino 349,92 5.900,00 R$      16,86 R$ 
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[image: image46.emf]NNA Santos - Consultoria e Projetos

Estudo de Viabilidade Econômica - CAT Santos

Centro de Atendimento ao Turista - Prefeitura Municipal de Santos

Avaliação de Precificação do Mercado

Centro de Eventos Localidade Local do Estudo Área M² Data Proposta Evento Valor Diária R$ Valor R$ M²/Dia

Referência de Valor 

(Orçamento) Data Observação

MENDES CONVENTION CENTER SANTOS/SP Pavilhão Exposição 9.293,72   01 à 06 de abril 2020 23.803,11 R$             2,56 R$                  Tabela Própria / Leandro03/09/2019

SANTOS/SP Via Láctea 3.513        01 à 06 de abril 2020 50.779,98 R$             14,46 R$                Tabela Própria / Leandro03/09/2019

EXPO D. PEDRO CAMPINAS/SP Pavilhão Exposição 7.000        01 à 06 de abril 2020 30.000,00 R$             4,29 R$                  EP 00481/19 05/09/2019

Grande Auditório + Hall 

Amoreira + Hall Carvalho 2.983        03 à 04 de abril 2020 35.000,00 R$             11,73 R$                EP 00481/19 05/09/2019

SÃO PAULO EXPO SÃO PAULO/SP Pavilhão 4 Montagem 8.915        05 à 06 de setembro de 2020 61.513,50 R$             6,90 R$                  P Nº 7443-01 06/09/2019

Pavilhão 4 Realização 07 à 09 de setembro de 2020 52.598,50 R$             11,80 R$                P Nº 7443-01 06/09/2019

Pavilhão 4 Desmontagem 09 à 10 de setembro de 2020 55.273,00 R$             8,27 R$                  P Nº 7443-01 06/09/2019

Pavilhão 4 Ar condicionado 07 à 09 de setembro de 2020 26.745,00 R$             3,00 R$                  P Nº 7443-01 06/09/2019

PRO MAGNO SÃO PAULO/SP Pavimento Térreo 9.650        08 à 15 de abr/01 à 07 set 2020 50.469,50 R$             5,23 R$                  Fabiano B. 09/09/2019

1º Pavimento 6.184        10 de abr / 03 de set 2020 32.342,32 R$             5,23 R$                  Fabiano B. 09/09/2019

Carpete R$ 6,20 m² // Cadeira R$ 11,50 // 

Ar condicionado incluso

EXPO CENTER NORTE SÃO PAULO/SP Pavilhão Azul 10.405      04 à 09 de abril de 2020 69.921,60 R$             6,72 R$                  PP 0773/19 11/09/2019

Pavilhão Vermelho 11.265      06 à 11 de maio de 2020 75.700,67 R$             6,72 R$                  PP 0773/19 11/09/2019

ANHEMBI SÃO PAULO/SP Pavilhão Oeste 8.000        09 à 12 de abril de 2020 44.960,00 R$             5,62 R$                  Vanderlei D 13/09/2019

ESPAÇO TAIWAN RIBEIRÃO PRETO/SP Safira 3.67022 à 27 de abril de 2020 23.106,06 R$             6,30 R$                  Tania M 18/09/2019

Esmeralda 2.000,522 à 27 de abril de 2020 13.257,58 R$             6,63 R$                  Tania M 18/09/2019

Disponibilidade Cadeiras, Mesa 

convidados, palco fixo, Limpeza nos 

banheiros
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[image: image48.png]Funcdo Quant|Remuneracio| TotalRem | TT+Enc | Ano+130
Diretor 1| 15.000,00 15.000,00 | 25.597,44| 307.169,30
Gestor Operacional 1| 12.000,00 1200000 | 20477,95 | 245.735,44
Coord Adm/Eventos 1 5.000,00 500000 853248 102.389,77
Analistas 3 2.500,00 7.500,00 | 1279872 | 153.584,64
Assistentes 2 1.800,00 360000 6.14338| 73.720,56
Porteiros 3 1.600,00 4.800,00| 819117 |  98.294,04
Manobristas 2 1.300,00 260000 443688| 53.242,56
Govemanga 1 3.000,00 3.00000| 511949| 6143388
Auxiliares Limpeza 2 1.600,00 320000 546078 |  65.529,36
Manutengio 1 3.500,00 350000 s5972,74| 71.672,88
Eletricista 2 2.800,00 560000 955638 | 114.676,56
Pintor 1 2.200,00 220000 375429 | 4505148
Tec Refrigeragio 1 2.800,00 2.800,00| 477819| 57.33828
Gestor Comerdial 1 - - - -
Analistas 3 3.000,00 9.000,00 | 1535847 | 184.301,64
Assistente 1 2.000,00 2.00000| 511949| 6143388
T 26| 60.100,00 | 81.800,00 | 141.297,85 | 1.695.574,27
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Executivos 552.904,74  46.075,40
Equipes 114266953  95222,46

1.695.574,27 141.297,86



[image: image50.emf]Depreciação Valor Tempo Mês

Elevadores/Escadas 1.374.000,00    20 anos 5.725,00     

Ar Cond 3.750.000,00    15 anos 20.833,33  

Divisorias 2.258.000,00    20 anos 9.408,33     

Cadeiras 1.500.000,00    20 anos 6.250,00     

Carpete 350.000,00       10 anos 2.916,67     

TT R$ 9.232.000,00    45.133,33  
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